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Resumo

Este estudo centra-se na organização da formação docente centrada na escola  e pretende contribuir para uma reflexão e debate alargado sobre esta  temática, que se reveste de particular pertinência no panorama atual da educação em Portugal. Cada vez mais é objeto de forte interesse na área da administração educacional, a formação docente centrada na escola. Com efeito, as razões que dão a este tema particular interesse e pertinência prendem-se com a necessidade de implementar o previsto no actual diploma de administração e gestão das escolas no que respeita à definição do plano de formação docente e que prevê que este seja concebido a partir do levantamento de necessidades de formação docente da Escola ou Agrupamento de Escolas (artigo 33º, alíneas d), i) e j) do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril). Com o intuito de contextualizar esta problemática foi traçada uma perspectiva histórica da formação docente em Portugal, bem como uma análise sobre as organizações escolares e a autonomia das escolas. De seguida e com o objectivo de enquadrar metodologicamente o estudo empírico é descrita a metodologia deste estudo.  
Desta forma, foi realizado um estudo de caso, numa escola de 2º e 3ºciclos do Ensino Básico de um agrupamento de escolas do concelho de Sintra, onde se procedeu à recolha de dados, junto dos docentes e da direção do agrupamento, tendo-se optado pelo questionário e entrevistas como instrumentos de recolha de dados. Os resultados que sobressaem demostram a existência de dificuldades na adoção de metodologias adequadas para a identificação das necessidades de formação dos professores, bem como um desfasamento entre a resposta dada pela instituição e as reais necessidades e prioridades dos docentes. 
Abstract 

The present study focuses on the organization of Teacher Training at school, and aims to be a contribution to a wide debate and reflexion on this theme, so relevant in nowadays educational situation in Portugal. The theme of Teacher training at schools is getting more and more relevant in the area of educational administration. In fact, the reasons for its importance are related to the need of putting into practise the content of the present administration and school’s management diploma, concerning the definition of the Teacher Training’s plan, which states that this planning should be conceived from the teacher training school’s (or school grouping) needs (article  33º, lines d), i), j), decree-law nº75/2008, 22nd April). With the aim of contextualizing this question, a historical perspective of Teacher Training in Portugal was drawn, as well as an analysis of school organizations and their autonomy. Further, and with the purpose of placing methodologically this study, its methodology is explained. Thus, a study case was done, in a secondary school of a school’s grouping in Sintra, with students from the 5th grade to the 9th grade. In this way, data were gathered both from teachers and from the school’s management. As a means of gathering the data we have chosen the interviews and the questionnaire. The results obtained show that there are some difficulties in adopting methodologies to identify precisely the needs of Teacher Training. We have also found a gap between the answers of the school board and the real needs and priorities of teachers.  
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1. Introdução
1.1. Contexto, problemática e relevância do estudo 
A formação contínua nas escolas portuguesas, está consagrada desde os anos 70, se bem que noutros moldes que a formação atual (Nóvoa, 1994) sendo que ao longo dos anos ocorreram debates, projetos e anteprojetos, que culminaram com a elaboração de vários diplomas legais, todos eles realçando a importância da formação, da atualização do pessoal docente, desenvolvimento profissional e a consequente melhoria da qualidade do ensino.
A formação contínua de professores foi reconhecida em Portugal como um direito dos docentes com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86 de 14 de Outubro). Mais tarde o Decreto-Lei nº 43/89, de 3 de Fevereiro, vem reconhecer a autonomia das escolas para a gestão e formação do pessoal docente e não docente, consagrando a escola como um centro de formação, com responsabilidades na formação. Na sequência da publicação do Decreto-Lei nº 344/89, de 11 de Outubro (Ordenamento jurídico da formação de professores e educadores); do Decreto-Lei nº139-A/90, de 28 de Abril (Estatuto da carreira docente); e do Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de Maio, a formação contínua passa a ter um enquadramento mais claro, sendo que este último diploma define como competências do conselho pedagógico a elaboração e apresentação ao conselho de escola do “plano de formação e actualização do pessoal docente e não docente, bem como acompanhar a respetiva concretização” (artigo 32º). De referir, ainda, que o estatuto da carreira docente em vigor na altura, passou a interligar de forma muito clara a avaliação do desempenho docente e a progressão na carreira com a formação contínua. No entanto a formação contínua era apenas uma via para os docentes complementarem e actualizarem a formação inicial, sendo portanto destinada a colmatar apenas carências dos docentes.
Foram implementadas sucessivas alterações que visavam a mudança e inovação do sistema de ensino, através da construção de projetos, com o objetivo de transformar as escolas e consequentemente levar à auto-formação dos docentes. Assim a formação docente é hoje objeto de forte interesse na área educacional, o art.33, alíneas d),i),j), do Decreto-Lei75/2008, de 22 de Abril é exemplo disso, pois faz referência à promoção da qualidade da educação através da participação docente na sua própria formação. Mas o conhecimento que temos da dinâmica das escolas,  porque  temos  oportunidade  de aí trabalhar e viver  o seu dia a dia, diz-nos que na maior parte dos casos, estas não têm práticas estruturadas de formação docente ou, pelo menos, essas práticas não são explícitas, situação que, provavelmente, se explica pelo facto  de   muitas   escolas  ainda   não  encararem   verdadeiramente  a sua autonomia, mas também porque nem a comunidade, nem a própria administração escolar lhes exige efetiva prestação de contas.

1.1.1. Importância e contextualização
Na tentativa de conciliar as exigências impostas pela área de “Administração Escolar”, nomeadamente pela administração central a que estamos profissionalmente ligados, e as motivações pessoais e profissionais, a que não são indiferentes o caráter do trabalho, nem os objetivos a alcançar, seleccionamos um tema, que procurando responder aquelas exigências, pretende contribuir para uma reflexão e debate alargados sobre uma temática que se reveste de particular pertinência e acuidade na atual realidade educativa portuguesa.

Políticos, teóricos da área da administração e gestão escolar, assim como analistas internacionais, insistem na relevância do contexto sócio-histórico em que se desenvolve qualquer tipo de organização e destacam a necessidade de articular estratégias que permitam adaptar-se a novas conjunturas e realidades escolares fazendo delas, um estímulo e uma oportunidade para a melhoria do sistema de ensino.
A educação desempenha assim um papel muito importante na sociedade contemporânea, pois as economias modernas estão baseadas cada vez mais em conhecimentos teóricos e práticos que evoluem rapidamente e que são a maior parte das vezes extremamente complexos. As pessoas, neste tipo de sociedade, devem possuir os conhecimentos e as capacidades que lhes permitam realizar tarefas complexas e encontrar as respostas e as soluções mais adequadas para as diferentes situações que constantemente, se lhes vão deparando. O rápido desenvolvimento da ciência e da tecnologia influencia de um modo crescente todos os domínios da sociedade, nomeadamente o sistema educativo, existe assim uma necessidade crescente de um ensino de qualidade, para desta forma dar resposta às necessidades da sociedade em permanente desenvolvimento. 

Além disso, para um ensino de qualidade são indispensáveis professores bem qualificados e  fortemente  motivados, também  para  responder às múltiplas e complicadas tarefas que continuamente surgem aos professores, é indispensável que estes possuam não só uma formação inicial de elevado nível, mas que ao longo do seu percurso profissional completem e enriqueçam a sua formação. Assim a formação contínua e permanente deve fazer parte integrante da vida profissional dos professores, pois não se pode alcançar a qualidade e inovação no ensino sem formação de professores. As questões da formação, estão intimamente relacionadas com as da autonomia da escola, pois “Entre os pólos da tutela e a autonomia configuram-se duas perspectivas qualitativamente diversas, quanto aos futuros possíveis da formação docente e das escolas” (Canário, 1992:37). Torna-se assim importante que as escolas, aproveitem a sua autonomia e consigam dar resposta às necessidades de formação sentidas pelos seus docentes. Embora muitas das atividades de desenvolvimento profissional se tenham organizado fora do contexto das escolas, é cada vez mais aceite a necessidade de uma formação permanente, centrada no posto de trabalho, em que o professor não participa unicamente como um indivíduo que necessita de formação, mas como um membro de um coletivo profissional, cujo ponto de partida são os problemas profissionais desse  coletivo.

A escola deve ser concebida como um ambiente educativo, em que a formação deve ser encarada como um processo permanente integrado no dia-a-dia dos professores e das escolas, mas para que a escola se torne de facto, a unidade básica de formação dos professores, é necessária a existência de um grupo de professores que funcione como impulsionador de mudanças e inovações. Assim o desenvolvimento profissional dos professores e o desenvolvimento organizacional das escolas estão interligados, sendo fundamental valorizar a articulação entre a formação e os projetos das escolas, considerados estas como organizações dotadas de margens de autonomia e de decisão cada vez mais importantes. 

A presente investigação, corresponde a um interesse, a uma necessidade, não só dos professores mas também dos cidadãos, preocupados com a qualidade do sistema escolar e pretende contribuir para melhorar e adequar o tipo de formação oferecida pelas diferentes escolas aos respetivos docentes. Como elemento de uma escola que vai desenvolver, um novo modelo de gestão, retificado pelo Decreto-Lei 75/2008, de 22 de Abril, será importante refletir acerca da forma como poderá ser implementado tendo em vista, o reforço das ideias enumerada nos parágrafos anteriores. Se a formação corresponder às necessidades dos professores, ela será consistente e participada e poderá contribuir para o seu desenvolvimento profissional. Contribuem também para isso, as escolas pois têm uma determinada margem de autonomia, que deve ser aproveitada, para elaborar modelos de formação, em função das necessidades sentidas pelos docentes. Estes modelos podem estimular e melhorar o desenvolvimento profissional, no quadro da autonomia da profissão docente; neste contexto, importa valorizar paradigmas de formação que promovam a preparação dos professores; assumam a responsabilidade do seu próprio desenvolvimento profissional e que participem como protagonistas na implementação das políticas educativas. 
A formação também passa pela experimentação, pela inovação, pelo ensaio de novos modos de trabalho pedagógico, passa por processos de investigação diretamente articulados com as práticas educativas. Não se pode dissociar da produção do saber e também não se pode alhear de uma intervenção no terreno profissional, as escolas não podem mudar sem o empenho dos professores e estes não podem mudar sem uma transformação da instituição onde trabalham, assim a formação contínua dos docentes, deve estar articulada com as escolas e os seus projetos. É neste contexto, que este projeto procura compreender e analisar de que forma um plano de formação construído a partir de cada agrupamento de escolas pode corresponder às necessidades de formação dos professores e pode contribuir para o seu desenvolvimento profissional.

Esta investigação parte do pressuposto que: 
- Uma formação contínua e adequada, conduz a um melhor, desempenho profissional dos docentes. 

- A formação pode estimular o desenvolvimento profissional, no quadro da autonomia da profissão docente.

- A formação não se pode dissociar da produção do saber nem de uma intervenção no terreno profissional.  
            - As escolas  têm uma responsabilidade institucional na formação dos seus docentes. 
Estes pressupostos justificam que a ênfase desta investigação seja centrada na escola no entanto, os docentes não aprendem apenas nas ações de formação formais, eles aprendem em muitas outras situações, nomeadamente em interação com os outros. Pois um ato educativo não pode nunca ser interpretado independentemente das circunstâncias da vida que justificam o desencadear de uma transformação. Sendo assim, tanto a formação contínua, como a interação com os outros membros da comunidade educativa, poderão conduzir e constituir  um  modelo  que  leve  a um melhor, desempenho   profissional   dos docentes. De uma maneira geral são todos estes pontos que se pretendem estudar e aprofundar ao longo do desenvolvimento e da elaboração desta dissertação de mestrado.
1.2. Objetivos da investigação
Num contexto institucional de implementação de um novo modelo de gestão, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 75/ 2008, de 22 de Abril, no art. 33, alíneas d),i),j), pretende-se perceber de que forma os órgãos de gestão de um determinado agrupamento de escolas, elaboram e implementa propostas de  planos de formação do respetivo pessoal docente, tendo em conta as correspondentes necessidades de formação. 

Esta investigação inscreve-se no domínio da Administração Educacional e tem como principais objetivos:

1º Compreender qual o processo utilizado pelos órgãos de gestão das escolas do referido agrupamento para a identificação das principais necessidades de formação sentidas pelos respectivos docentes.
2º Compreender de que forma, à luz do no art. 33, alíneas d),i),j) do Decreto-Lei  n.º 75/2008, de 22 de Abril, o órgão de Gestão do referido agrupamento de escolas, através do seu conselho pedagógico aproveita a sua margem de autonomia para dar resposta às necessidades de formação dos respetivos corpos docentes. 
1.3. Questões da investigação 

Tendo como referente o Decreto-Lei n. º 75/ 2008, de 22 de Abril, no art. 33, alíneas d), i), j), procurar-se-á responder às seguintes questões:


Questão central 

De que forma os órgãos de gestão de determinado agrupamento de escolas, do ensino básico do concelho de Sintra, no âmbito de um grau crescente de autonomia, elaboram e implementam propostas de planos de formação do respetivo pessoal docente, tendo em conta as correspondentes necessidades de formação?
Questões derivadas 

No sentido de dar resposta à questão central, esta investigação irá orientar-se em torno das seguintes questões:
  

Q1.
Qual a metodologia utilizada pelos órgãos de gestão das escolas do referido agrupamento para identificar as principais necessidades de formação sentidas pelos respetivos docentes?  

Q2.
Quais as principais necessidades de formação, dos referidos docentes, identificadas pelos respetivos órgãos de gestão?  

Q3.
Quais as principais estratégias, utilizadas pelos referidos órgãos de gestão para dar resposta às necessidades de formação dos respetivos docentes?  

Q4.
Que principais dificuldades se colocam aos órgãos de gestão das referidas escolas para dar resposta às necessidades de formação dos respetivos docentes? 
Q5.
Que tipo de resposta, dão os órgãos de gestão das escolas do referido agrupamento a essas necessidades de formação?  

1.4. Plano de redação
Organizamos este relatório em cinco partes: introdução, fundamentação teórica, estudo empírico, que engloba a metodologia, apresentação e discussão dos resultados, a que se seguem as considerações finais, complementadas pelas referências bibliográficas e pelos anexos.

A introdução, começa por apresentar esta investigação relativamente aos respetivos contextos, justificação, problemas e questões da investigação. Foram ainda referidos os pressupostos de partida  e a pertinência do estudo assim como é apresentado, de forma sumária, um traço do enquadramento quer a nível teórico quer metodológico que permite fundamentar, na generalidade cada um dos pontos seguintes.

O quadro teórico está dividido em quatro partes; a primeira diz respeito, à “perspetiva histórica e evolução do sistema educativo”, onde é apresentada uma evolução ao longo do tempo, da formação docente no sistema educativo; de seguida é feita a contextualização da formação centrada na escola, onde se verifica que emergem orientações que levam à implementação de planos de formação pelas respetivas escolas; segue-se, a “autonomia e   formação   de  professores”, onde é abordada a  forma como a autonomia se concretiza nos modelos de organização e gestão do sistema educativo e a forma como afetam ou não, a formação docente na escola; termina com uma abordagem sobre as organizações educativas, onde são mobilizadas várias conceções sobre as organizações escolares e se coloca a ênfase na importância que estas têm na definição de um plano de formação docente direcionado para as necessidades reais dos professores daquela comunidade educativa.
O estudo empírico está dividido em duas secções: “opções metodológicas” e “apresentação e discussão dos resultados”. Na metodologia, apresentada são definidas as opções metodológicas e apresentados alguns aspectos teóricos que possam servir de enquadramento às opções metodológicas tomadas, são descritos os aspetos metodológicos a desenvolver nesta investigação relativamente a objetivos, questões de investigação, caraterísticas da amostra e critério de seleção dos participantes, instrumentos de recolha de dados a aplicar e métodos de análise de dados a utilizar. Na apresentação e discussão dos resultados, apresentam-se e discutem-se os resultados referentes ao estudo desenvolvido com o objetivo de captar indicadores, que nos possam apontar alguns caminhos ou algumas pistas, para compreender a organização e implementação da formação docente na escola. Também são sublinhadas possíveis limitações e implicações deste estudo, nos domínios onde foi desenvolvido.
 Por fim no capítulo cinco, que diz respeito às considerações finais, além de referir uma breve síntese do estudo realizado, é feita uma análise crítica dos resultados obtidos. Este capítulo termina com algumas considerações de caráter geral que pretendem, de algum modo dar visibilidade a aspetos que possam contribuir para uma melhor interpretação do sentido deste estudo.
Por último, este trabalho termina com as referências bibliográficas, que serviram de base à conceção desta dissertação, bem como os anexos correspondentes a documentos, ou materiais utilizados no desenvolvimento deste trabalho final de mestrado. 

2. Fundamentação Teórica
2.1. Formação contínua: Perspetiva histórica e evolução

O enquadramento jurídico desenvolvido, relativo à definição política da formação contínua de professores em Portugal e a definição e regulamentação, durante a década de 90 de programas específicos para o seu financiamento no âmbito dos quadros comunitários de apoio, tem condicionado em geral o panorama de formação contínua de professores. Embora a formação contínua de professores tenha nascido com alguns entraves, esta veio possibilitar a constituição de um sistema organizado, com financiamento específico, que promoveu tanto a expansão quantitativa das oportunidades de formação contínua à disposição dos professores, como a abrangência geográfica dessas oportunidades.
2.1.1. Perspetiva histórica

No que diz respeito à formação contínua de professores, pode dizer-se, que desde que as escolas existem, sempre houve oportunidades de formação para os docentes, sobretudo por iniciativa do Ministério da Educação, das instituições de formação e das associações profissionais de apoio pedagógico. Tratava-se contudo de atualizações de “curta duração, mas de custo elevado, tinham acima de tudo em vista a actualização dos docentes, justificadas essencialmente pelas modificações nos programas” (Campos citado por Silva, 2003:20).
A tese de uma formação centrada na escola tem as suas origens nos anos 70, no pós 25 de Abril. As ações formativas concretizadas, pela implementação da formação na organização escolar, foram uma primeira aproximação, de certo modo, à formação centrada na escola, diga-se, com reflexos em muitas escolas do país. A este interesse pela formação docente não é alheio o movimento das chamadas escolas eficazes (Ainscow, 1991) que, a partir da segunda metade dos anos 70, se espalhou internacionalmente. Com efeito, nascido nos Estados Unidos por volta de 1970, o conceito de escola eficaz aplicava-se, então, àquelas escolas que, tendo sobretudo alunos pertencentes a grupos sociais pobres e de minorias, eram capazes de registar níveis de desempenho semelhantes aos das escolas com alunos de estrato sócio-económico mais favorável. “A descoberta dos factores que tornavam aquelas escolas “eficazes”  tornou-se,  assim, um  foco de investigações, o que veio redireccionar a  atenção
 para o trabalho que se fazia no interior das escolas e, logo, para as diferenças entre as escolas e a sua capacidade para influenciar o nível de desempenho dos seus alunos” (Silver, 1994:8), contribuindo para o desenvolvimento das modernas teorias de administração educacional, que tomam a escola como uma organização com caraterísticas particulares.

A Lei de Bases do Sistema Educativo contemplou a formação contínua como um direito de todos os educadores e professores. Após anos de debates de sucessivos anteprojetos e projetos, a publicação do Regime Jurídico da Formação Contínua de Professores Decreto-Lei 249/92, de 9 de Novembro, o lançamento do programa Foco, no âmbito do  Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal I (Despacho 299/ME/92), institui finalmente um sistema de formação contínua com condições para assegurar o direito e fazer cumprir o dever atrás referidos. Desta lei importa destacar:
- O direito à educação entendido como “garantia de uma permanente acção formativa, orientada para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a democratização da sociedade”( Art.º 2º,2).
- A “adopção de estruturas e processos participativos na definição da política educativa, na administração e gestão do sistema escolar e na experiência pedagógica quotidiana, em que se integram todos os intervenientes do processo educativo, em especial os alunos, os docentes e as famílias” (Artº3º,1). A publicação deste Decreto-Lei nº 249/92, criou os centros de formação de associações de escolas, como entidades formadoras, sendo esta década, como refere (Nóvoa, 1992b:22) “marcada pelo signo da formação contínua de professores”. Este diploma definiu como finalidade fundamental da formação, a melhoria da qualidade de ensino, a associação da formação à progressão na carreira e a atribuição de créditos em função da avaliação dos formandos. O mais importante não era o conteúdo da formação nem os assuntos tratados, mas sim a soma dos créditos necessários à formação. Tínhamos assim uma formação articulada com a avaliação do desempenho dos docentes, que eram avaliados por uma comissão especializada, não em função do seu desempenho mas sim em função de uma reflexão crítica que apresentavam. 
Ao estabelecer a formação contínua como condição de progressão nas carreiras profissionais dos professores, o Regime Jurídico de Formação Contínua de Professores  tornou-a obrigatória ao nível profissional, mas também ao nível social, pelo impacto nas respetivas remunerações (Formosinho,2002).
Mais tarde o Decreto-Lei nº 207/96, de 2 de Novembro, cria o cargo de consultor de formação, isto é, consagra a existência de um órgão de consulta, nomeado por uma comissão pedagógica, o conselho de acompanhamento e gestão administrativa e financeira e o conselho de formação contínua. Pretendeu-se que este Decreto-Lei contribuísse para a, 
“construção de uma nova perspectiva e de uma nova filosofia para a formação contínua de educadores e professores, dando especial realce à valorização pessoal e profissional do docente, em estreita articulação com o trabalho que desenvolve ao nível do seu estabelecimento de educação ou de ensino” (Decreto-Lei nº 207/96, de 2 de Novembro, texto introdutório).
Este instrumento legal reconhece o lugar central da escola na formação contínua de professores, atribuindo-lhe importância bem como aos seus projectos educativos enquanto áreas de objecto de formação.
Verifica-se assim, na base legal que define atualmente o sistema de formação contínua de professores uma contradição. Esta traduz-se por um lado na valorização do ponto de vista funcional do sistema, de conceções de formação dirigida a destinatários individuais, acreditada e portanto com reflexos diretos na progressão da carreira docente; e por outro lado, na defesa do ponto de vista de princípios teóricos de conceções de formação centradas na escola, nos projetos nela desenvolvidos e nos interesses e problemas profissionais dos professores (Conselho Científico Pedagógico da Formação Contínua, 1999).
É de salientar que são redefinidas a composição e as atribuições do Conselho Científico-Pedagógico de Formação Contínua, prevendo-se a constituição de duas secções específicas, uma responsável pelos processos relativos à formação contínua e outra com competência no domínio da formação especializada. Os desenvolvimentos na definição legal da formação continua de professores, traduzidos nas sucessivas alterações ao Regime Jurídico de Formação Contínua de Professores , e as sugestões avançadas no documento “Contributo para a consolidação da formação continua centrada nas práticas profissionais” produzido pelo (Conselho Científico Pedagógico da Formação Contínua , 1999), vieram a estabelecer, apesar de alguns avanços e recuos neste processo, um enquadramento que permite a compatibilização da formação continua de professores em Portugal, com os princípios decorrentes das reflexões sobre formação de professores, que se têm desenvolvido, ao nível internacional nas ultimas décadas.  
2.1.2. Evolução do sistema educativo
As modificações feitas ao longo do tempo, visaram fazer com que a formação contínua dos docentes se articulasse, com necessidades de administração e gestão dos recursos humanos, com interesses de desenvolvimento e mudança do sistema educativo, e com necessidades de desenvolvimento profissional e pessoal dos professores, visaram também, aprofundar as estratégias locais de formação contínua. Neste contexto era defendida uma formação contínua centrada na escola e nos seus problemas de mudança e inovação, de conquista e de consolidação da sua autonomia. Pretendia-se que a formação articulasse projetos de desenvolvimento dos docentes com projetos de desenvolvimento e de transformação da escola. Ao mesmo tempo a formação contínua, visava proporcionar um incentivo à auto-formação com o objectivo de aprofundar os conhecimentos teóricos e práticos e desenvolver a inovação individual.
Atualmente é importante a adoção de novas práticas de análise crítica de investigação e inovação, de novos modelos de formação, designadamente através de uma maior exigência na formação contínua dos professores. É igualmente importante ajustar os modelos de formação inicial e incrementar a sua formação contínua, com o intuito de elaborar estratégias métodos e técnicas de formação, para desta forma aproximar a formação produzida, das realidades das escolas. Os docentes têm a responsabilidade de ser capazes de construir o seu próprio conhecimento, para desta forma poder agir no seu dia-a-dia de incerteza e complexidade, perante as situações que lhe vão surgindo, para desta forma poder escolher alternativas de ação adequadas.”O processo de formação pode assim considerar-se dinâmico; em que se vai construindo a identidade de uma pessoa”, (Nóvoa, 1992c:115). Assim é importante investir em mudanças, proporcionar uma formação flexível, integrada quer no plano científico, pedagógico, quer na articulação teórico-prática, uma formação que conduza uma prática reflexiva, que complemente a atualize a formação inicial.

Neste contexto caminha-se no sentido da formação ser cada vez mais adequada à nova orgânica do sistema educativo e adequada a cada agrupamento de escolas e aos diferentes níveis de escolaridade e acima de tudo é necessário garantir a articulação dos diversos modelos de formação existentes. Convém salientar, que a formação além de garantir a integração dos aspetos científico e pedagógicos, e das componentes teórica e prática, já consagradas, deve também promover a aprendizagem das diferentes funções adequadas às exigências da carreira docente (Esteves, 2006). Dean (citado   por    Nóvoa, 1992c:65), refere que “Hoje em dia assiste-se a um esforço para integrar a formação, como uma das componentes dos projectos de mudança, articulando o desenvolvimento profissional dos professores, com a produção e inovação nas escolas”. Desta forma pretende-se que o professor seja um profissional autónomo, que participe na autonomia da sua escola, com uma larga margem de responsabilidades, não só dentro da sala de aula, mas também a nível do estabelecimento de ensino. Os princípios gerais acerca da formação de professores, permitem traçar as competências desejáveis dos profissionais do ensino, porém esses princípios praticamente nunca foram objeto de atenção, com a reformulação das instituições devido ao processo de Bolonha, desencadeou-se uma discussão relativa às competências dos docentes, na medida em que se estabeleceu, como regra geral que todas as formações oferecidas pelo ensino superior devem objetivar as competências que os estudantes adquirem ao realizá-las (Esteves, 2006). As ações de formação contínua existentes, de uma maneira geral, visavam apenas, a superação de défices de conhecimentos e dificuldades sentidas pelos docentes. É importante que a formação complemente essa lacuna, mas no entanto é não menos importante que também promova mudança e a inovação a fazer nas escolas, para desta forma os docentes aprofundarem a base do seu conhecimento científico. Assim é importante refletir sobre a formação realizada na transformação das escolas e nas melhorias das práticas docentes. Seguramente este tema no futuro será objeto de um estudo mais aprofundado, e não é seguramente o tema que se pretende desenvolver neste trabalho. Cabe a cada docente a responsabilidade no modo como realiza a sua formação contínua, são eles a face visível do êxito ou do fracasso das acções de formação.
No que diz respeito à formação especializada (Decreto-Lei n.º 95/97, de 23 de Abril), os objetivos da sua implementação foram, incentivar os docentes a aprofundar os seus conhecimentos e competências em determinadas áreas e qualificar professores para o exercício de determinados cargos de natureza pedagógica ou administrativa nos estabelecimentos de ensino. No entanto não nos parece que a posse de uma formação especializada é condição para a atribuição de determinados cargos aos docentes.

A nosso ver, todos os anos passam pelas escolas docentes extremamente bem qualificados em determinadas áreas, apesar disso as suas capacidades não são aproveitadas para a melhoria da organização (Roxo, 2006).

De uma maneira geral e no que diz respeito a esta matéria, os níveis de qualificação dos atuais  docente  são   muito  diferentes   do   que   eram   há   alguns   anos atrás, os investimentos de todas as ordens política e administrativa, científica e profissional, social e 
individual, que permitiram atingir o patamar atual, necessitam prosseguir, na busca incessante e determinada de mais elevados níveis de qualidade da formação (Esteves, 2006). Assim importa assegurar os saberes diversos dos docentes com as suas competências e desempenho, estes necessitam e muito de atualizar o seu conhecimento, 
mas não podem deixar de ter atenção, ao saber agir com pertinência, saber integrar, mobilizar ou combinar saberes múltiplos, saber aprender a aprender.  

Nesta perspetiva a formação docente centrada na escola, tornou-se, hoje objeto de forte interesse na área de administração educacional, interesse que também se manifesta a nível social, institucional e pedagógico. As razões que dão a esta questão uma viva atualidade e que justificam uma interrogação sobre a sua problemática prendem-se, por um lado, com a necessidade de aplicar, nomeadamente o artigo 33º, alíneas d), i) e j), do Decreto-Lei 75/2008 e, por outro, com tentativas de reorganização dos sistemas educativos que procuram promover a melhoria da qualidade da educação através de níveis mais adequados de participação dos docentes no processo educativo.

Para finalizar, temos que referir que apesar do muito que se tenha feito, nem sempre em todos os casos se obtêm os efeitos que se pretendiam. Admitindo que a maior parte da concretização dos objetivos da lei de bases do sistema educativo, recai sobre os ombros dos professores, será importante refletir sobre, as politicas de formação docente e sobre os perfis de formação adequados.
É assim evidente que em Portugal, nos últimos anos, o interesse sobre a formação docente ganhou atualidade. Esta atualidade vê-se reforçada com certas tendências descentralizadoras do sistema educativo que, entre outras consequências, conduziram já a algum aumento da autonomia das escolas.

2.2. Formação de professores
Os estabelecimentos de ensino, recorrendo à autonomia que lhes é atribuída, podem e devem construir e implementar planos de formação, que sirvam de pilar essencial ao desenvolvimento do sistema educativo e à construção da própria autonomia da escola. A realidade dos estabelecimentos de ensino está em permanente mudança e não podemos ser alheios a esse facto. Assim é importante que as escolas se estruturem de forma coerente e organizada, de modo  a implementarem um sistema de formação  que  leve  à melhoria  da qualidade da educação, pois formação é um investimento, pessoal que está intimamente ligada com a identidade profissional dos docentes, quer através do desenvolvimento de um pensamento autónomo e eficaz, quer através da auto formação docente.

2.2.1. Formação centrada na escola

O sistema educativo e, em particular o sistema escolar, constituem um subsistema do sistema social, razão pela qual está afectado indiscutivelmente pelas mesmas circunstâncias, nas quais operam os centros educativos. Como sucede com muita frequência no seio dos sistemas altamente complexos, as relações entre o sistema socioeconómico e o sistema educativo têm um carácter circular, não sendo apenas o dinamismo de natureza social que marca a evolução da instituição escolar, dado que esta tem de se adaptar às mudanças do contexto, constituindo, por sua vez, uma fonte indiscutível do progresso económico e social.

Neste contexto dinâmico e complexo, característico das sociedades do conhecimento e da informação, aumentam as expectativas individuais e sociais em relação à educação e à formação. Como refere Roldão (2000:19) “conceber a formação como um instrumento de desenvolvimento profissional, permanente e como uma estratégia de desenvolvimento das escolas, significa tender para uma articulação maior em torno e alguns vectores essenciais ao desenvolvimento profissional de professores”. Assim, não basta recorrer apenas a algumas ideias isoladas sobre a qualidade, da formação sendo imprescindível dispor de um padrão orientador suficientemente amplo e diversificado, que sirva de guia na busca de uma melhoria da qualidade do sistema educativo. Assim é importante que os estabelecimentos de ensino devam orientar de forma permanente o seu funcionamento face à melhoria dos seus processos e dos seus resultados. Esta importância torna-se particularmente evidente num quadro de crescente autonomia como aquela que se perspetiva em Portugal.

A autonomia progressiva das escolas implicará um alargamento do seu campo de tomada de decisões. Para a decisão ser fundamentada é necessário ter uma visão tão rigorosa quanto possível da situação existente, baseada numa avaliação diagnostica, de modo a permitir a definição dos objetivos e das prioridades da escola, bem como a gestão dos recursos existentes (humanos, materiais, financeiros) e a seleção e implementação das estratégias conducentes ao êxito dessas políticas. Maior autonomia traduz-se não só em  mais poder para a escola mas também num novo quadro de exercício e de partilha do poder. Por exemplo, se a escola, como um todo, ganha poder, os professores podem perder algum, na medida em que passam a partilhá-lo com outros atores, como os pais ou os membros da comunidade local. Poder-se-á afirmar que, se por um lado a autonomia significa menor dependência do poder central, por outro, aprofundar-se-á a interdependência com a comunidade em que se insere. De facto, como afirma Barroso, (1996:186), 
“(…) a autonomia da escola não é a autonomia dos professores, ou a autonomia dos gestores. A autonomia, neste caso, é o resultado do equilíbrio de forças numa determinada escola, entre os diversos detentores de influência (externa e interna), dos quais se destacam: o governo e os seus representantes, os professores, os alunos, os pais e outros membros da sociedade local”.
Neste cenário o desenvolvimento de uma atitude crítica e reflexiva sobre os processos e resultados de cada organização escolar e a implementação de um sistema de formação constituem pedras indispensáveis de um sistema de qualidade educativa e podem ser um auxiliar precioso naquilo que é, segundo Barroso (1996), o processo colectivo de mudança e da autonomia construída. Trata-se como refere Roldão, (2000:20), 
“(…) de passar da preparação de bons executores de aulas, para a construção de bons profissionais de currículo e ensino, habilitados com as competências que lhes correspondem”. Como afirma (Perrenoud, 2000:180), “não pode haver nenhum avanço sem uma representação partilhada das competências profissionais que estão no centro da qualificação”.
No quadro atual e com as margens de liberdade que lhes são permitidas as escolas são livres de, dentro dos limites impostos pela lei, formularem as suas políticas de formação docente, explicitadas nos projetos educativos de escola. A sua implementação pressupõe um certo número de recursos e tomadas de decisão a diversos níveis. Muitas das decisões de micro política passam pela reflexão em órgãos próprios, a direção executiva, o conselho geral , o conselho pedagógico , os departamentos curriculares , os conselhos de turma  e outros órgãos, com carácter mais ou menos estruturado, para além do papel que cada um dos atores da comunidade educativa, individualmente, assume na tomada de decisões e a responsabilidade que tem na sua implementação. Implementar a formação docente neste cenário é um exercício que pode permitir passos mais seguros na construção da autonomia.
Em Portugal, nos últimos anos, têm sido desenvolvidos alguns projetos nesta área, permitindo a emergência de uma certa consciência e sensibilidade relativamente a estas questões, nomeadamente da parte dos estabelecimentos de ensino que neles participaram. De uma maneira geral, trata-se de os docentes aprofundarem a sua formação e aplicarem os 
seus  conhecimentos  na  transformação   das  escolas,   como  diz   (Canário citado   por Barroso, 2005:193),
“(…) os indivíduos mudam, mudando o próprio contexto em que trabalham,  fazer da mudança das escolas um processo de formação e mudança dos professores, implica    estabelecer   uma    integração   entre   o   lugar   de   aprender   e   o   lugar   d e    fazer,  criando condições  para que se produza uma outra relação entre o “saber” e o “poder”, na escola”.
Emerge, assim, como uma das consequências das novas orientações da política e das práticas educativas, a necessidade das escolas iniciarem, de forma coerente, organizada e sistemática, ações que conduzam à elaboração e implementação de planos de formação e que serão o suporte para a compreensão que a escola deverá ter da sua atividade, permitindo-lhe a tomada de decisões relativamente aos aspetos organizacionais e pedagógicos que deseja implementar e que se concretizam na elaboração de um projecto educativo.
Nesta perspetiva, as instituições escolares não podem ficar indiferentes a esta nova realidade, pelo que têm que encontrar formas de melhorar o seu desempenho, com reflexos na prestação de serviços de qualidade. A gestão da formação docente compreende atividades sistemáticas, envolvendo recolha, análise e interpretação de dados sobre o(s) objecto(s) de formação, neste caso a escola como um todo ou uma ou mais das suas áreas. Todo o processo tem que ser planeado, de modo a servir os propósitos definidos, isto é, a responder às questões que se colocam e às necessidades que deve servir. Mas isto não basta: os resultados devem ser relevantes e pertinentes e ela deve originar recomendações que possam ser postas em prática.
Quando, se fala em formação numa organização escolar, quer isto dizer que ela é feita na escola pelos membros da comunidade educativa, devendo constituir um processo, por um lado rigoroso e sofisticado, por outro, suficientemente acessível para ser desenvolvido pelos atores locais, sem que isso os obrigue a um investimento tal, que tenham que relegar para segundo plano a sua principal atividade – o ensino. Isto é, a formação deve ser perspetivada como uma atividade normal, integrada no projeto educativo da escola, e não uma atividade de investigação que retire tempo aos professores para o desempenho das suas principais tarefas. “Os professores têm de ser formados, não apenas para uma relação pedagógica com os alunos, mas também para uma relação social com as comunidades locais” (Barroso, 2005a:186).
A formação docente na escola, é um processo de recolha de informação e implementação de procedimentos, que a tornem possível para aqueles que estão envolvidos na participação em discussões contínuas, sistemáticas e críticas das questões educativas e das suas intenções, condições, progressos e resultados. É, pois, um processo reflexivo e crítico sobre a organização escolar, que exige o desenvolvimento de procedimentos de rigor e grande disponibilidade dos implicados. O processo de formação, não terá só como resultado uma imagem da realidade da escola em certo momento mas, também, irá mostrar a evolução e as melhorias que se vão introduzindo ao longo do tempo tomando em consideração a informação daí resultante. Vemos pois que o conceito de formação é susceptível de múltiplas perspetivas, como refere Garcia (1999:20),

 “(…) a formação pode ser entendida como uma função social de transmissão de saberes, de saber fazer ou do saber ser que se exerce em benefício do sistema socioeconómico ou da cultura dominante”. Acrescenta ainda o mesmo autor que “a formação pode também ser entendida como um processo de desenvolvimento e de estruturação da pessoa, que se realiza com o duplo efeito de uma maturação interna e de possibilidades de aprendizagem, de experiencias dos sujeitos”.
A visão de formação que teoricamente tem vindo a ser o estudo no âmbito desta temática é aquela que diz respeito ao contexto de trabalho, isto é, aquela que estuda os processos através dos quais os professores em formação ou em exercício da sua atividade letiva, se implicam individualmente ou em equipa, em experiências de aprendizagem através das quais, adquirem ou melhoram os seus conhecimentos e competências, com o objetivo de melhorar desta forma a qualidade da educação. Neste contexto a organização escolar poderá ser analisada numa perspectiva sistémica, realçando a importância da formação centrada na escola, na tomada de decisões de todos os elementos da comunidade educativa. Mas este conceito de formação centrada na escola pode ser mais explícito, pelo recurso a cinco dimensões (Oliveira-Formosinho e Formosinho, 2001). Embora esta investigação seja dirigida noutro sentido, é pertinente realçar estas cinco dimensões.

Uma primeira dimensão do conceito; dimensão física, acentua o facto da formação se realizar na escola e não em qualquer outro espaço e dá relevo a uma formação com o professor no seu local de trabalho. A esta dimensão está associada a designação de formação em contexto de trabalho.

O segundo sentido focaliza-se na dimensão organizacional da formação. Neste caso é a escola como organização que no seu quadro de autonomia e mediante os seus projetos define a formação que é necessária e para que professores. São valorizadas assim as 
“necessidades institucionais” de formação e esta é uma formação centrada na iniciativa da unidade organizacional da escola.

A terceira vertente está associada a uma dimensão psicossocial da formação. O significado desta dimensão será o de considerar o formando como sujeito da sua própria formação e, por conseguinte, comprometido desde o processo de levantamento de necessidades, passando pela planificação, execução e avaliação da sua formação. Como defende Nóvoa, (1992c:117) “O conhecimento dos processos deformação, pertence antes de mais aqueles que se formam”. O professor não é visto individualmente, mas antes integrado nos seus grupos profissionais formais e informais e na sua inserção na instituição. Trata-se de um significado de uma formação centrada nos professores.

O quarto sentido acentua uma formação centrada nas práticas. O projeto de formação pretende produzir uma melhoria e transformação das práticas. É dado relevo aos saberes práticos e ao impacto da formação na aprendizagem dos alunos. Temos aqui uma dimensão pedagógica do conceito de formação centrada na escola. Finalmente, uma quinta 
vertente invoca a auto-organização dos professores no sentido de promoverem a sua própria formação. Temos uma formação promovida por pares acentuando-se dessa maneira uma dimensão cívica e/ou política-corporativa deste conceito de formação.
Os autores que temos vindo a seguir para a explicitação desta ideia de formação centrada na escola consideram que o conceito pode conduzir a alguns equívocos. Desde logo, o equívoco de entender que a formação por ser realizada na escola será necessariamente boa. Muitas vezes essa formação conduz igualmente para a passividade dos professores (Silva, 2003) “Por outro lado, sendo a nossa autonomia muito relativa a escola não pode alhear-se da comunidade envolvente” (Sá- Chaves citado por Silva, 2003:97) onde se inclui o próprio Estado, organizações sindicais, associações profissionais, etc. Ignorar esta realidade seria produzir formação barricada na escola. Da mesma forma, uma formação que valorize os valores exclusivos do grupo de professores e defesa de interesses corporativos, é uma formação encerrada nos professores que esquece o desenvolvimento profissional, das crianças e da comunidade.

Um outro conceito com alguma relação com a formação centrada na escola é o de “aprendizagem organizacional” (Bolívar, 1997), na medida em que se considera que a organização escolar, além de produzir aprendizagens para os alunos, adquire igualmente uma função qualificadora para os que nela trabalham, pela institucionalização do melhoramento como processo permanente. “Numa escola que aprende e se aprende”, (Alarcão, 2000 citado por Madanelo, 2010:97), “a organização está comprometida com a aprendizagem colectiva, através de dois processos: aprendizagem com a experiência acumulada e aprendizagem com os projectos postos em prática” (Madanelo, 2010:97). Este último processo tem, obviamente, uma relação directa com a formação centrada na escola, através da aprendizagem pela experiência prática, a valorização de uma verdadeira formação centrada na escola, tem que ser um objectivo realizável pois estamos convictos, à semelhança de Pereira, (2001:115), que “as lógicas e as racionalidades implicadas na formação contínua de professores são determinantes nos percursos e nos processos que as escolas engendram  para lidar com a realidade instável e imprevisível” que caracteriza as organizações escolares da actualidade”. 
A afirmação dos professores perante estas novas ameaças é esperado que passe pela defesa da sua autonomia profissional e pela tentativa de um maior reconhecimento da sua especialização profissional. O discurso e as práticas de autonomia que têm simplesmente como efeito o arremessar de conflitos para o interior da escola, aumentando a carga de trabalho dos professores, o controlo e a privação da sua autonomia profissional, parecem ser normalmente vistas com desconfiança pela maioria da classe docente. É aqui que a formação adquire uma centralidade inquestionável. 
“A formação vista numa dimensão plurifacetada; a pós-graduada, realizada em instituições de formação inicial, a auto-formação, a realizada na escola e apoiada pelos Centros de Formação e pelas instituições do ensino superior, contextualizada nos problemas das escolas; são faces múltiplas da mesma moeda para a construção da identidade profissional docente” (Silva, 2003:51). 
Nóvoa valoriza um desenvolvimento pessoal através da formação. Para este autor, “a formação deve fornecer os meios para um pensamento autónomo que facilite as dinâmicas de auto-formação. A formação implica um investimento pessoal com vista à construção da identidade profissional” (1995b:25).
Em jeito de conclusão, refira-se que a formação centrada na organização escolar não nos parece que possa estar desligada dos processos de construção da identidade profissional docente, no sentido do reforço da autonomia e cultura profissional própria. 
“Uma socialização profissional baseada exclusivamente nos “saberes práticos” corre o risco de conduzir à exclusão”(Dubar citado por Silva, 2003:53). 
“No entanto, a formação, sendo essencial para a construção de identidades profissionais pela incorporação de saberes que estruturam a relação com o trabalho, terá oportunidade de simultaneamente associar “saberes teóricos”, “saberes técnicos”, “saberes práticos” e “saberes de organização”, no sentido da emancipação individual e colectiva” (Silva, 2003:53).
2.3.  Autonomia e formação de professores
De há uma década para cá deu-se um importante avanço na gestão das escolas. A palavra autonomia representa um pilar sempre presente nos discursos educativos, no entanto apesar de ser fortemente invocada é ao mesmo tempo fortemente regulamentada pela administração central, fazendo parte de subsistema dento do sistema educativo.
A autonomia realiza-se a vários níveis, sendo muito importante para a organização escolar, aproveitar o grau de autonomia que lhe é concedida; a fim de propor elaborar e fomentar, planos de formação, a escola tem assim a possibilidade de desenvolver a sua própria organização e regulação. 

2.3.1.  A autonomia da organização “escola”
Com a institucionalização da gestão das escolas, que ocorreu a partir de 1976, que se foi desenvolvendo até á publicação do Decreto-Lei n.º 115- A/98, 4 de Maio e que foi aperfeiçoado mais recentemente com o Decreto-Lei 75/2008, de 22 de Abril, deu-se um importante avanço democrático na gestão das escolas.

Para se perceberem as políticas da administração da educação em Portugal, por um lado, não podemos dispensar a análise da problemática da autonomia das escolas, das suas sistemáticas variações e das suas relações com o projecto educativo, comunidade educativa, territorialização das políticas educativas, contratos de autonomia, etc. Por outro lado não nos podemos esquecer da manutenção dos poderes da administração central, que exerce um certo controlo sobre as escolas, apesar das constantes promessas de descentralização e de autonomia.

Não  é de ficar surpreendido se for dito que a autonomia da escola representa, há duas décadas um tópico recorrente nos discursos educativos, embora aparentemente, com reduzido impacto na administração do sistema educativo e sobretudo com fracas consequências democráticas na governação e administração das escolas (Lima, 2006); apesar de ser constantemente invocada cada vez é mais profundo o foço entre autonomia e descentralização, isto porque as orientações produzidas pela administração 
central são fortemente regulamentadas através da elaboração de normas. O conceito de autonomia é assim fortemente condicionado por decisões centrais, admitindo apenas 
algumas adaptações pontuais. Trata-se, como bem observou Barroso, (2005a:50), da autonomia como “ficção”.
 A autonomia concretiza-se assim na elaboração do projecto educativo, próprio e executado de forma participada, concretiza-se nos conteúdos curriculares, plano anual de actividades, regulamento interno e em algumas situações pontuais, sendo uma delas a implementação da formação docente centrada na escola. No entanto temos que ser realistas ao admitir que  se as escolas adquiriram competências no plano pedagógico científico, isso também implica um certo grau de autonomia nos domínios administrativo e financeiro. Como refere Barroso, (1996:186) “a autonomia das escolas, não preexiste à acção dos indivíduos”, isto é só depois de se decidir livremente se alcança a autonomia. A mudança e inovação nas Escolas passam por processos organizativos que as perspectivem como espaços sócio-educativos onde a lógica educativa e psicossociológica e a relação entre os sujeitos se articulam e interagem com a sociedade concreta onde se inserem. Mudanças e inovações que incidirão logicamente na articulação das políticas educativas nacionais e locais, ao nível da escola enquanto organização concreta, e das práticas que nela se desenvolvem.
 Como refere Ambrósio (1992:13) “A mudança é o resultado das mudanças dos indivíduos no seio das colectividades e das relações de uns com os outros nas organizações sociais”.  Os estabelecimentos de ensino devem mudar e ser encarados como “lugares dotados de margens de autonomia, como espaços de formação e autoformação participada, como centros de investigação, como núcleos de interacção social e de intervenção comunitária” (Nóvoa, 1992a:19). Como defende Barroso, (2005b:176)      
“a maior parte destas mudanças têm-se efectuado sem qualquer articulação entre si, com agendas, ritmos e estratégias diferentes, sem objectivos globais claramente definidos e fora de qualquer perspectiva sistémica. Não existe, na maior parte das vezes, uma coordenação integrada, nem uma política global que lhes dê coerência”.
Às escolas deve ser atribuída uma valorização, como o espaço organizacional de constante formação, onde se verificam importantes actividades e debates, relacionados com experiências de formação no âmbito do agrupamento, com a promoção de iniciativas de acção informativa; como a acção pedagógica concreta, tomadas de decisão a nível educativo global (curricular, pedagógico, administrativo e financeiro) tendo em consideração a própria  identidade  e segundo a “Autonomia”  relativa de  que são dotadas.

Os estabelecimentos de ensino devem ter a capacidade de procederem à sua própria organização e regulação, construindo a sua própria identidade real, os seus próprios planos de formação, as suas diversas  metodologias  para  identificação  de  necessidades  reais de 
formação; isto em interdependência e interacção com os outros sistemas com quem estabelecem as relações necessárias ao desenvolvimento da sua autonomia, neste caso os centros de formação da área em que a escola está inserida. É perante esta realidade de se ter de gerir esta complexidade, que são criadas as condições para práticas de mudanças dos diferentes actores educativos implicando, a necessidade da sua formação e reorientação da sua cultura profissional, e capacitando-os para a gestão diferenciada dos recursos existentes de acordo com as diferentes realidades.
Na concepção da escola enquanto organização escolar importa ter  em atenção os diferentes sentidos em que se procede à sua análise. Em sentido mais lato a organização escolar representa o sistema de elementos e factos reais ordenados, de forma a possibilitar o melhor cumprimento da acção educativa. Em sentido mais restrito, a organização escolar pode ser encarada à luz dos procedimentos formais utilizados para mobilizar e coordenar os diferentes órgãos escolares, tendo em vista o alcance dos objectivos definidos.

Neste contexto a organização escolar revela-se como um subsistema, dentro do sistema de acção mais amplo que é o sistema educativo, tendo os seus elementos de aceitar, implicitamente, as coordenadas mais generalizadas do sistema de acção a que estão vinculados. O actual modelo de administração e gestão dos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensinos básicos e secundário, foi aprovado pelo Decreto-Lei 75/08 de, 22 de Abril, assenta na estrutura do modelo anterior com o recurso ao reforço do conceito de autonomia.

Esta nova perspectiva de regime de autonomia recupera o conceito definido pelo Decreto - Lei n.º 43/89 de 3 de Fevereiro, reclamado de quadro orientador, genérico e flexível, conferindo às escolas autonomia pedagógica, administrativa, financeira e cultural, e acrescenta-lhe competências no domínio  da  organização  interna, da regulamentação do 
seu  funcionamento e da gestão e formação dos seus recursos humanos.

Como foi referido  anteriormente, os instrumentos centrais de construção da autonomia da escola passam a ser o projecto educativo, o regulamento interno e o plano anual de actividades e é aqui no plano anual de atividades que devem ser traçadas as linhas gerais para a formação anual dos respectivos docentes do respectivo agrupamento. 
Apesar da escola ter alguma capacidade de decisão nos planos cultural, pedagógico, administrativo e financeiro, não podemos falar propriamente de autonomia, já que não foram transferidos poderes no âmbito de áreas de gestão na perspectiva de gerar e gerir que determinam o funcionamento da escola, como por exemplo, ao nível da política de recursos 
humanos. Até mesmo em áreas cuja responsabilidade de gestão tinha sido atribuída à escola, nota-se progressivamente um recuo da administração, como seja a gestão do calendário escolar. Acresce que o controle financeiro exercido pela administração mantêm as mesmas características do anterior modelo, tendo vindo aquela a limitar a disponibilização de verbas, responsabilizando a escola pela angariação de fundos próprios.
Da análise dos modelos de gestão abordados, verifica-se que o tipo de centralização e, consequentemente, o grau de autonomia das escolas são influenciados pelas  condições 
sociopolíticas e económicas características de cada um dos momentos. Constata-se, igualmente, que as únicas variações se situam na transferência de poderes ao nível da orientação e coordenação pedagógicas da escola que, no entanto, se subordina a determinações e princípios definidos pela administração central. Esta reserva-se, sempre, nomeadamente através de mecanismos de natureza administrativa e financeira, o controlo último da organização e funcionamento dos estabelecimentos escolares. A forma de controlo destes (e do sistema educativo na sua globalidade) assume características diferentes de regulação, podendo salientar-se a existência de alguma descentralização dos poderes de execução que não podem, de forma alguma ser considerados como efectiva desconcentração.


Refere Canário (2005: 23) “Mais do que mudar a educação, o verdadeiro problema consiste em saber como mudar os estabelecimentos de ensino”. Mais do que gerir um sistema de escolas, potenciando a sua diversidade e atividade. Tal perspetiva aponta para um modelo de gestão que se estruture e organize segundo duas direcções fundamentais: uma, consagrando e reforçando o poder profissional dos professores, outra, permitindo a abertura ao meio, desenvolvendo o conceito de autonomia, dando poderes a outros intervenientes, não à custa do poder dos professores mas antes dos poderes da administração central.
Em síntese dir-se-á que se assiste não a uma progressiva descentralização e muito menos desconcentração de poderes, mas sim a uma forma diferente da administração exercer o poder, mantendo-o centralizado. Na prática não se demonstra, a não ser pelo discurso, intenção de abrir mão desse poder. Constata-se a utilização de despachos e circulares a   que  a  administração  recorre  para  contornar  decretos-lei  anteriormente promulgados voltando a regulamentar no mesmo sentido. “A escola passou de um contexto de certezas, para um contexto de promessas, inserindo-se actualmente, num contexto de incertezas” (Canário, 2000:127). 

Mas convém também referir que os desenvolvimentos da questão da autonomia podem ter leituras contraditórias, mas é de crer que as preocupações com os valores da democratização e justiça estavam efectivamente presentes pois “a decisão do Estado de conceder mais autonomia às escolas tem muito a ver com a decisões pedagógicas e não tanto com razões financeiras” (Estêvão, 2001:22). Porém, apesar da valorização dos estilos de gestão do sector privado e da competitividade entre escolas não ter passado grandemente do nível da retórica, a autonomia e a “gestão estratégica nas escolas” (Estêvão, 1999) têm sido realidades muito incipientes.
A  tradição centralista, à semelhança de outras realidades, faz com que as escolas permaneçam como “burocracias fundadas na desconfiança, no regime de autorização prévia, na suspeita de que toda a tomada de iniciativa ou de autonomia dá azo a abusos, gastos, derivas, injustiças e outras calamidades” (Perrenoud, 2002:2). Como afirma o mesmo autor, neste quadro de autonomia, as inovações que vêm da base são submetidas a autorização prévia e os inovadores são tratados como réus. Como refere Barroso, (2005b:182), 
“Ao entusiasmo redendor que rodeou a maior parte das mudanças, sucessivamente tentadas nos mais diversos campos currículo, métodos de ensino, tecnologias educativas, gestão, formação, organização, etc), sucedeu-se “falhanços”, “um cocktail” de sentimentos que vão da frustração ao desespero, da culpa à evasão, do desencanto à indiferença”. 
Diz Silva (2003:44) que

“ poder-se-á inferir que uma autonomia, fundada sobre défices de participação, dificulta a criação de um bem comum radiado na justiça e na equidade. Uma formação centrada na escola terá que, nesta perspectiva, não perder de vista aqueles princípios. Trata-se de um modelo de formação pessoal e profissional que, sendo uma construção relativamente recente, confere mais autonomia e alargamento”, 
 Ou melhor, trata-se de um modelo que faz do ator um membro “não discriminado por qualquer hierarquização artificial” (Estêvão, 1999:50), e que é incompatível com situações de exclusão e de centralização no interior da própria organização. Neste sentido, “a construção da autonomia está sujeita a várias lógicas e também a vários riscos”(Silva, 2003:46) no entanto a autonomia deve praticar-se numa dimensão cívica, através de uma melhor gestão e numa envolvente de todos aqueles que de forma directa ou indirecta se encontram ligados às organizações escolares, “revitalizando a democracia interna da escola, pois sem autonomia a democracia será uma pura ideologia”(Silva, 2003:48).

Naturalmente que há que esperar que a autonomia se vá construindo, ao longo  dos
 anos e que os docentes vão transformando gradualmente os seus modos de socialização profissional no sentido de serem capazes de teorizar sobre as suas práticas, tornando-se “autores da sua própria experiência” (Correia, 1999) e “adquirindo competências relacionadas com uma educação para a democracia e para a participação social e cívica no sentido de se corporizar na escola um projecto político de construção da cidadania e de democratização da democracia” (Canotilho; Lima, citado por Silva, 2003:45). Esta poderá ser uma via para a promoção da democratização da gestão da educação e das escolas, para a qual a formação poderá contribuir, “tornando possível práticas mais generalizadas de participação efectiva na construção do bem comum que, inclusivamente, descubra formas de formação ao serviço da criação e validação de elites”. (Estêvão, citado por Silva, 2003:45).
Como refere Barroso (citado por Silva, 2003:46) “Para  além de poderes  locais fortes,  escolas  fortes, cidadãos participativos e  Estado  atento  e interventivo”, onde a autonomia das escolas e dos docentes não seja apenas uma ilusão; é fundamental que haja professores interventivos para, “articular no exercício da função docente, a dimensão técnica de especialistas responsáveis do seu próprio trabalho, com aquela, ética, de agentes sociais comprometidos com uma missão de serviço público” (Barroso, citado por Silva, 2003:69).
Neste sentido, será relevante que a formação contribua para que os docentes disponham dos mecanismos de participação em todas as fases da tomada de decisão, em desfavor de uma democracia elitista que entrega a capacidade de decisões apenas a alguns. A formação pode ter, entre outros efeitos, uma palavra a dar, pela denúncia relativamente a esta ameaça, pois a escola é um lugar onde se cruzam vários mundos, lógicas e racionalidades e diversos princípios argumentativos e a autonomia tanto pode contribuir para uma definição de escola e de bem comum ao serviço de uma lógica mercantil ou, pelo contrário, como locus de construção da justiça e cidadania, em que no seu enquadramento pedagógico é enfatizada uma aprendizagem da democracia de forma efectiva e a construção de uma autoridade emancipatória e de uma justiça curricular, neste sentido a formação também pode estar ao serviço de qualquer uma destas diferentes lógicas e racionalidades.

2.4. Organizações educativas
É difícil encontrar uma definição de organização que gere consenso, no que diz respeito á organização escolar. Em termos gerais uma organização integra, indivíduos, recursos, tecnologias e estruturas que interagindo visam atingir determinados objectivos. No entanto a escola é uma organização com especificidades próprias e cada vez mais 
complexa, não devemos ignorar as características culturais, sociais e económicas de cada escola. Sendo assim a organização escola deverá reconhecer a sua necessidade e desenvolver-se em função das metas que pretende atingir e ao mesmo tempo ter a capacidade de avaliação, auto crítica e reflexão. 
2.4.1. Diferentes tipos de organizações escolares

A definição de organização apresenta-se como uma tarefa complexa, pois não
 conseguimos encontrar uma definição que gere consenso entre vários autores. As organizações apresentam-se assim como realidades complexas, e têm definições diferenciadas em função das diferentes perspectivas organizacionais, de acordo com as palavras de Lima (1992:42), será “difícil encontrar uma definição de organização que não seja aplicável à escola”. Podemos também referir que como defende Nóvoa (1992:10) “Não é novidade para ninguém que a abordagem das escolas como organizações é olhada com grandes desconfianças e suspeições no terreno educativo”. 
Ao longo do tempo diversas classificações têm sido atribuídas à escola como organização. Considera-se que, embora a escola compreenda elementos comuns a todas as organizações, nomeadamente: as pessoas, os objectivos, as estruturas, o ambiente e a tecnologia e de integrar indivíduos e grupos em interacção e interdependência; de desenvolver processos de divisão de trabalho, poder e responsabilidades, diferenciando funções e promovendo a especialização; de desenvolver processos de coordenação e controlo intencionais; de prolongar a sua existência ao longo dos tempos, e de possibilitar a substituição dos seus elementos, apresenta características, finalidades e funções que permitem considerá-la como uma organização especializada e diferente de outros tipos de organizações.

Em sentido genérico, a organização poderá ser considerada uma unidade social, intencionalmente construída para atingir determinados objectivos e que reúne indivíduos e recursos que interagem e se condicionam, integra nacionalidades diversas, é transitória e instrumental por natureza. Outros autores definem organização como um sistema social complexo, multivariado e interdependente, cuja dinâmica depende não só das aptidões, valores, atitudes, necessidades e expectativas dos seus membros, dos possessos sociais internos e externos, mas também das mudanças culturais e técnicas do seu contexto.
Estes conceitos genéricos de organização permitem identificar determinados elementos considerados fundamentais: existência de indivíduos e grupos inter-relacionados; orientação para consecução de objectivos; diferenciação de funções; coordenação racional intencionada; continuidade ao longo do tempo. Mas, como assinala Bolívar (citado por Barroso, 2005:190),
“(…) as organizações de aprendizagem não surgem do nada. São fruto de um conjunto de atitudes compromissos, processos e estratégias que têm que ser cultivados. Por isso, é preciso construir um ambiente que favoreça as aprendizagens em conjunto: tempo para reflexão, visão partilhada, aprendizagem em equipa, autonomia, novos estilos de liderança”. 
Ao considerarmos a escola de interesse público como uma organização e educação formal, encaramos que essa educação sendo ministrada, de uma forma sequencial e sistemática, através de um contacto pessoal, directo e prolongado (sendo certificada por um diploma, título ou grau), pressupõe perseguir finalidades e cumprir funções concretas. Neste quadro, pensar a mudança educativa deve levar em conta tais realidades. Já não é possível pensar a mudança resumindo-a a medidas concebidas por peritos a nível da super estrutural – um macro-ministério. Tais medidas estão de um modo geral centradas sobre as grandes linhas do “curriculum” e programas disciplinares e apresentam-se como produtos de consumo de professores e alunos, de forma descontextualizada. Tal estratégia, que não toma em consideração as situações concretas das escolas, nem daqueles que as frequentam, não se afigura como algo que possa visar a produção de resultados positivos.
Trata-se de uma perspectiva segundo a qual todas as escolas são iguais, todas têm as mesmas necessidades, os mesmos interesses, as mesmas características e capacidades. Tal facto determina que todas as normas e todos os regulamentos da administração educativa devam concretizar-se do mesmo modo em todas as escolas.

Ignora-se, assim, a especificidade e potencialidades culturais, sociais e económicas de cada escola e da comunidade em que se insere. A capacidade de iniciativa e a criatividade dos intervenientes locais para a resolução de situações específicas encontra-se,
 assim, fortemente limitada. O poder de decisão, concentrado em estruturas centrais,    afasta-se do lugar onde decorre a acção, podendo por em causa a realização de programas específicos de intervenção a nível local. Nesta linha de pensamento convém referir o que defende Formosinho (2002:14) “A centralidade da formação na escola reconhece que os processos de formação, de desenvolvimento e inovação, devem resultar em mudanças concretas na escola”.
Cada escola deve ser definida como um conjunto, com uma especificidade própria, o que nos conduz à noção de escola como “Comunidade Educativa”, prosseguindo uma lógica de funcionamento específico. Neste sentido a formação, isto é, os planos de formação de uma determinada organização “escola”, devem ser pensados e delineados em função da cultura e do seu clima organizacional. O sentido deste funcionamento deverá ser o da realização duma acção educativa, que, no quadro dos princípios e normas definidos a nível nacional, possa contribuir da melhor forma para a realização das aprendizagens e para o desenvolvimento individual e social da população escolar. 
“Os aspectos das novas teorias das organizações e da gestão e da sua aplicação prática que mais favorecem a integração da formação nas situações de trabalho estão relacionados com a importância que é dada aos atores, nas organizações e com o abandono de uma visão funcionalista das mesmas” (Barroso, 2005b:188).
 Neste sentido, “as organizações enquanto construções sociais, são elas próprias, um processo permanente de formação contínua. E as formações enquanto contextos de trabalho, são elas próprias um processo permanente de desenvolvimento organizacional” (Barroso, 2005b:193).
De acordo com o que se acaba de  referir, sublinha-se  que um dos aspectos mais significativos deste conceito de escola traduz-se, no reconhecimento da necessidade, de cada organização se desenvolver em função dos seus objectivos e de que cada escola construa o seu próprio projecto educativo, regulamento interno, plano anual de actividades e os seus próprios planos de formação.
 Existem autores que defendem várias imagens organizacionais para a escola, como seja a escola como empresa, como arena política, (devido aos jogos de poder que existem), como anarquia como cultura, etc. Considera-se que a imagem mais relevante é a da escola como anarquia, sujeita às turbulências do mundo exterior, às incertezas, à desordem e sujeita a processos de reformulação e de regulação que já se vão tornando constantes. No entanto há diversos fatores que permitem compreender as organizações, de modos distintos, de formas mais pessimistas ou mais otimistas; mas o essencial é ter a capacidade, de ajustar a organização ao ambiente externo e interno em que está inserida e às características dos seus actores é pois fundamental que a organização tenha a capacidade de se adaptar e que seja flexível. 

Há também a necessidade de encarar o estabelecimento de ensino como uma organização social e como uma organização aprendente. Social porque inserida num determinado contexto, com identidade e cultura próprias, com práticas de democracia, e com uma pedagogia da justiça, da aprendizagem e da autonomia, construindo desta forma uma organização mediadora entre administração central, professores alunos, pais e o meio 
envolvente. Como organização aprendente porque os estabelecimentos de ensino devem ter a capacidade de aprenderem, de se adaptarem, de evoluírem e de se transformarem, à medida que vão planificando o seu futuro e reflectindo em função das suas acções. Desta forma os seus membros vão desenvolvendo as suas capacidades profissionais, pessoais, a auto reflexão, auto formação, a auto crítica e a sua própria auto-avaliação; isto permite-nos sublinhar, quer a possibilidade de os indivíduos aprenderem através das organizações, quer a possibilidade de as próprias organizações aprenderem, reforçando deste modo a sua capacidade de mudança e de autonomia. Quando a escola se converter numa organização que aprende, onde se produz uma aprendizagem institucional, isto irá repercutir-se na aprendizagem e educação dos alunos (Bolívar, 2000). Adquire-se desta forma a capacidade das organizações se transformarem elas próprias, alterando os seus modos de fazer, para desta forma se alcançar uma aprendizagem cada vez com mais qualidade. Não é fácil traçar um plano de uma organização aprendente, uma vez que são tantos os imprevistos e as situações inesperadas, que por vezes depois de estar um caminho delineado ele tem que ser alterado em função de determinados factores que são impossíveis de controlar numa organização como a escola. “Para que uma organização mude é condição necessária que mudem, em simultâneo as crenças, valores e atitudes dos que, pela sua ação constroem a organização. No caso das escolas “a formação aparece, fundamentalmente, como um processo de mudança de representações dos actores, em especial dos professores” (Canário, 2008:13). De uma maneira geral existe “a necessidade de ligar os processos de formação de professores com o desenvolvimento organizacional da escola” (Garcia, 1999:28); acrescenta ainda o mesmo autor que é importante “adoptar uma perspectiva organizacional, nos processos de desenvolvimento profissional dos docentes”. 
Apesar destas diferentes imagens organizacionais dos estabelecimentos de ensino, de uma maneira geral assiste-se a uma descrença nas políticas educativas, devido ao insucesso das políticas reformadoras dos anos anteriores. É pois necessário que ocorra uma contextualização social e politica das instituições escolares e que o poder político valorize a organização ”escola”. Esta valorização implica, uma margem de liberdade, que possibilite, um investimento dos estabelecimentos de ensino na sua autonomia, com espaços de formação e de auto-formação participada, com núcleos de interacção social, comunitária etc. Se assim for, as escolas podem ser um importante ponto de desenvolvimento para a delineação de caminhos que levem à construção de planos de formação  contínua  que  atendam  à  sua  própria  especificidade,  também  podem  criar  e 
implementar novas práticas pedagógicas e podem perspectivar um espaço de autonomia profissional dos professores. Para finalizar convêm não esquecer, como defende Silva (2001:54) que “a organização escolar não permite uma transformação abrupta na sua concepção pedagógica, administrativa e financeira”. Nenhuma mudança organizacional se introduz como se fosse um corpo estranho, que viesse a desalojar as condições anteriores e ocupar plenamente o seu lugar. Por isso, por mais convicto que se esteja da necessidade de transformações, no sentido da democratização das relações no interior da escola; é preciso estar consciente de que elas devem partir das condições concretas em que se encontra a administração escolar hoje.

Tal como as diferentes organizações, a organização escolar é constituída pelos elementos: tecnologia, estrutura, pessoas e cultura. A tecnologia de uma organização é constituída pelos seus processos. No caso da escola, estes processos incluem a produção e utilização dos instrumentos didácticos, o saber que lhes está associado e as infra-estruturas que os sustentam; a estrutura inclui o organigrama da organização, as comissões, os departamentos, os papéis, os níveis hierárquicos, as normas de procedimento, o horário, etc... Nas pessoas considerar-se-ão três agrupamentos, os alunos, suas vivências, saberes e iniciativas; os professores, sua inserção na comunidade educativa, conhecimentos, destrezas, atitudes;  o  pessoal  não  docente,  suas  aptidões  e    competências  específicas, nomeadamente de mediação e enquadramento, a sua preparação para aprender, as suas atitudes e expectativas.

A cultura de uma organização corresponde a dimensões intangíveis como o seu sistema de valores, os padrões de avaliação do mérito, as relações pessoais, os hábitos, as regras de conduta não escritas, o clima. O conhecimento desta cultura é fundamental, para a identificação das necessidades de formação, assim como as fragilidades dos docentes, para desta forma se construírem e elaborarem planos de formação adequados. No caso da escola, a cultura da organização inclui ainda os níveis de exigência da qualidade educativa, a história dos indivíduos e da própria instituição, as tradições locais incorporadas na sua vida quotidiana. Este conceito de comunidade educativa, como foi referido anteriormente, constituída por professores alunos e, pais é alargado a outros intervenientes, segundo
 núcleos diferenciados, isto é, o núcleo central da comunidade educativa constituída pelos membros da organização escolar (alunos, professores, e pessoal não docente) e pelos seus clientes imediatos (alunos e pais/encarregados de educação) e um núcleo mais afastado composto pelos clientes menos imediatos da organização escolar (municípios, associações 
e organizações ligadas aos interesses sócio económicos, culturais e científicos) (Formosinho, 1987). Assim a organização escolar é constituída por estes diferentes grupos que, “compartilhando do mesmo território educativo e participando de uma herança cultural comum, constituem um todo com características específicas e uma dinâmica própria” (Macedo, 1991:28).

Resumindo, toda fundamentação teórica acabada  de apresentar anteriormente, está organizada em seis partes, que engloba, uma perspectiva histórica da formação 
contínua, a que se segue a evolução do sistema educativo e a formação centrada na escola, onde apresentamos a evolução docente do sistema educativo ao longo do tempo, assim como a necessidade da elaboração de planos de formação centrados na escola, com o fim de melhorar a qualidade educativa. Seguidamente foi abordado o tema da autonomia e formação de professores e da autonomia da organização escolar; onde falamos da forma como os estabelecimentos de ensino se devem organizar, gerir e construir a sua própria identidade, assim como elaborar os seus próprios planos de formação. Termina com os diversos tipos de organizações educativas, os seus valores e a sua cultura e as diferentes classificações que lhe são atribuídas.
3.  Estudo Empírico
Neste ponto apresentam-se as opções metodológicas que se definiram nesta investigação, explicitando-se, seguidamente, os procedimentos a adoptar na recolha e na análise de dados. A estratégia de recolha de informação foi desenhada de acordo com o enquadramento teórico, apresentado na metodologia geral deste trabalho e da consequente definição do projecto de investigação. Neste sentido, a estratégia reflecte a dimensão essencial deste estudo, que apesar de se ter optado por uma abordagem geral de carácter qualitativo; foram utilizadas técnicas de recolha e análise de dados de carácter quantitativo.
3.1. Opções metodológicas
Como refere Quivy e Campenhoudt (1992:159) “Cada investigação é um caso único que o investigador só pode resolver recorrendo á sua própria reflexão e ao seu bom senso”. Segundo Gimeno e Péres (1985), torna-se indispensável encontrar um modelo conceptual de referência que permita a representação mental de um sistema real, da sua estrutura e do seu funcionamento. As decisões sobre os processos metodológicos não são assim, decisões autónomas e independentes, mas dependem do modo como se concebe o próprio objeto de investigação e das características que esse objeto nos apresenta em função das circunstâncias dadas e das perspetivas de análise.     

Segue-se neste trabalho uma abordagem geral metodológica de carácter qualitativo e, na tentativa de justificar a escolha, apresenta-se de forma breve as suas principais características, segundo Bogdan e Biklen (1994). A compreensão dos fenómenos naturais é uma preocupação das metodologias qualitativas e, neste sentido, privilegia-se o “contacto directo” com os participantes, sendo preteridos ambientes artificiais. As preocupações nesta metodologia orientam-se para a procura de significados pessoais, para o estudo das interações entre as pessoas e os contextos, assim como formas de pensar, atitudes e percepções dos participantes no processo de ensino e aprendizagem. A segunda característica deste método consiste no facto do investigador, construir o principal instrumento de recolha de dados, na medida em que, mesmo que recorra a outros mecanismos, a sua vivência no terreno e as suas decisões sobre o seu papel na interacção, 
com os participantes,   torna-o   peça essencial  da investigação.  Uma outra característica consiste, em a investigação qualitativa procurar descrever e interpretar situações e não proceder á formulação de hipóteses. 

Segundo Huberman e Miles (1991) os dados qualitativos permitem descrições e explicações, ricas e solidamente fundadas, de processos ocorridos no contexto local. Neste sentido podemos dizer que, no paradigma naturalista, o objecto de investigação abarca todo o fenómeno que ocorre na vida da instituição escolar e tem em consideração a complexidade das situações, as suas contradições, a dinâmica dos processos e os pontos de vista dos actores sociais.

Este tipo de investigação qualitativa parte do pressuposto de que a realidade não é única, mas que pelo contrário, existem múltiplas realidades que se inter-relacionam e se influenciam mutuamente. De acordo com Bogdan e Biklen (1994:16) a metodologia qualitativa,

 “(...) é uma investigação que agrupa diversas estratégias que partilham determinadas características. Os dados recolhidos são ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, a locais e a conversas. As questões a investigar, não se estabelecem mediante a operacionalização de variáveis, sendo formuladas com o objectivo de investigar os fenómenos em toda a sua complexidade e em contexto natural”.   
O foco da investigação qualitativa é a compreensão mais profunda dos problemas, é investigar o que está “por trás” de certos comportamentos, atitudes ou convicções. Não há, em geral, qualquer preocupação com a dimensão das amostras, nem com a generalização dos resultados. Também não se coloca o problema da validade e da fiabilidade dos instrumentos tal como se passa na investigação quantitativa. De facto no paradigma qualitativo, o investigador é por excelência o “instrumento” de recolha de dados e a qualidade (validade e fiabilidade) dos dados depende muito da sua sensibilidade, da sua integridade e do seu conhecimento.         

No que se refere à análise de dados, a investigação qualitativa fundamenta-se não só em quadros teóricos, mas também, e sobretudo, na intuição do investigador ao trabalhar os dados, assemelhando-se este processo a um “funil”, as abstracções são construídas à medida que os dados particulares que foram recolhidos se vão agrupando (Bogdan e Biklen, 1994). Esta característica confere uma flexibilidade considerável ao investigador,
 no início do estudo e à medida que os dados são recolhidos pode partir para a  definição de 
teorias. 
Convém também salientar que em investigação educacional vários são os métodos, que podem ser utilizados. Todos eles apresentam vantagens e limitações. Assim, uma vez que, o que se pretende com esta investigação é identificar com alguma profundia responsabilidade dos órgãos de gestão na elaboração de modelos de formação para os seus docentes, optamos por seguir; como já referimos anteriormente uma metodologia qualitativa.

Resumindo os métodos qualitativos permitem estudar os significados e as intenções das acções humanas, obter imagens multifacetadas do fenómeno que se pretende estudar, tal como ele se manifesta nas diferentes situações educativas e contextos implicados. Esta é uma investigação que se situa no campo da administração educacional, onde as questões são qualitativas e é uma abordagem que apela à compreensão. 
A escolha da metodologia a utilizar numa investigação depende de vários factores: dos objetivos do estudo, do tipo de questões a que pretende responder, do fenómeno estudado e das condições em que esse fenómeno decorre. Yin (1993:19) refere que, provavelmente, “o passo mais importante a dar numa investigação é a definição das questões de pesquisa”, sendo a natureza destas, o tipo de controlo que se pode ter sobre as variáveis e o facto de se tratar ou não de um fenómeno que se desenvolve no momento do estudo os três factores que este autor considera essenciais para a escolha de uma metodologia de investigação. 

Optou-se nesta investigação por se seguir, como já foi referido anteriormente, uma metodologia de estudo de caso, de natureza qualitativa por, se pretender estudar, em profundidade, uma entidade bem definida – uma escola do Ensino Básico, sobre a qual se pretende conhecer em profundidade os seus “como” e os seus “porquês” de modo a evidenciar aquilo que existe de característico e único; não ser possível controlar as variáveis ou acontecimentos presentes na situação, e ainda, por o principal objectivo ser o de descrever e interpretar globalmente um acontecimento contemporâneo.
           O facto de o tema desta investigação ser a formação de professores, no contexto escolar, sublinha a perspetiva de um estudo de caso, na medida em que a organização de planos de formação numa escola tem um significado e um valor também relativos ao plano de formação organizado e desenvolvido na perspectiva desse agrupamento. Com a realização deste estudo de caso, (que não pretende ser representativo das escolas do ensino 
básico) espera-se obter evidências que informem sobre a forma como o órgão de gestão vai elaborar e implementar propostas de planos de formação do respectivo pessoal docente, 
tendo em conta as correspondentes necessidades de formação e ainda, através do confronto de casos, destacar aspectos que se revelem comuns ou factos que marquem a diferença.
3.2. Estudo de caso 
“(...) Um estudo de caso é uma descrição analítica intensiva e globalizante de uma entidade bem definida como um programa, uma instituição, um sistema educativo, uma pessoa, uma unidade social. Visa conhecer os seus “como" e os seus “porquês”. É uma investigação com um forte cunho descritivo, que se efectua para descobrir o que existe de essencial, único e característico no respectivo objecto de estudo.” (Merriam, 1988:20).
A investigação a desenvolver neste estudo é um estudo de caso que permite uma análise detalhada e um estudo em profundidade da forma como o conselho pedagógico de determinado agrupamento de escolas elabora e implementa planos de formação em função das necessidades sentidas pelos seus docentes. Pretende-se estudar e mostrar um forte cunho descritivo e interpretativo da realidade de uma determinada escola, sendo assim o interesse centra-se não a nível dos resultados finais, mas sim a nível dos processos que levaram a esses resultados. Uma característica também relevante num estudo de caso, é de os seus resultados não serem generalizáveis importando apenas o conhecimento aprofundado de uma situação concreta no que ela tem de específico e único. O que interessa é a análise de uma situação singular justamente no sentido de documentar essa singularidade (Stake, 1994).
Para Yin, (1989:3), “um estudo de caso é uma investigação empírica de um fenómeno contemporâneo no seu contexto real, quando as fronteiras entre fenómeno e contexto não são evidentes, e no qual são usadas múltiplas fontes de evidência”.  Este autor considera ainda que um estudo de caso é um modelo especialmente adequado a situações onde não é possível separar as variáveis do seu contexto. 
Vários autores (Bogdan e Biklen, 1994; Merriam, 1988; Stake, 1994; Yin ,1989) apontam alguns aspectos característicos comuns a todos os estudos de caso, nomeadamente, ser um tipo de investigação que pretende estudar as situações em profundidade e com pormenor,  ter um forte cunho descritivo e interpretativo, ser um estudo  sistemático de uma dada entidade no seu contexto real, envolver um contacto directo com as situações em estudo durante um período de tempo razoável, basear-se fortemente em trabalho de campo, procurar compreender as situações na sua globalidade e complexidade, e não pretender qualquer generalização a partir das conclusões obtidas, mas sim aumentar o corpo de conhecimentos no domínio considerado.
No domínio da educação, a quase totalidade dos estudos de caso utiliza uma abordagem qualitativa que “se orienta em função de um pensamento indutivo, segundo o qual se chega a explicações e hipóteses a partir da análise dos dados recolhidos” (Palmero, 2000:115). Nestes estudos de caso predomina o inquérito, e sublinham-se fundamentalmente interesses naturalísticos, holísticos, culturais e fenomenológicos. “O estudo de caso não é uma opção metodológica, mas a escolha de um objecto para ser estudado”  (Stake, 1994:236). 

De acordo com Yin, (1989:109), “para realizar estudos de caso é fundamental em primeiro lugar desenvolver o problema e as questões de investigação o mais detalhadamente possível”. Este autor aconselha que as questões de investigação se devem focar em preocupações específicas e pressupõem uma revisão cuidada da literatura. Outro dos aspectos sublinhados por Yin diz respeito à importância de considerar “hipóteses concorrentes” ou “argumentos contrários“, como meio de estabelecer um controlo de qualidade do estudo, referindo

 "(...) muitas vezes eu questionei como assegurar que o estudo de caso evite enviesamentos, quer seja na formulação inicial, na recolha de dados, na própria análise destes ou mesmo na redacção final. Em cada uma das etapas, a minha resposta foi sempre encorajar ”pensamentos concorrentes” que fossem correctos, abertos e coerentes” (Yin, 1989:112).
Sublinha igualmente Stake, (1994: 241)
 “(...) refere-se ao facto de muitos investigadores estarem preocupados com a validade dos resultados das suas investigações, e propõe que para se reduzir o enviesamento produzido pela influência da  interpretação  do s resultados  pelo  investigador se  deve  fazer  a triangulação dos
 dados, de modo a permitir identificar diferentes caminhos”. 
Stake, (1994: 244) apresenta ainda algumas linhas orientadoras para o investigador utilizar nesta abordagem. Assim, considera como principais responsabilidades conceptuais do investigador:
 “(…) (1) delimitar o caso e definir o objecto de estudo; (2) seleccionar as questões de investigação; (3) organizar a recolha de dados cuja análise permita responder às questões; (4) efectuar a  triangulação dos dados; (5) analisar os dados confrontando-os com hipóteses alternativas; (6) desenvolver asserções de conhecimento no domínio considerado”.
         À exceção da primeira indicação todas as restantes são comuns à investigação qualitativa. A riqueza de um estudo de caso reside no facto de o caso ser "único", no seu contexto particular e nos temas que aborda. O estudo de caso é uma investigação em profundidade  que  pretende  gerar  conhecimento  dentro  de  um  certo domínio, sem ter o 
objectivo de generalizar os resultados da investigação. O propósito do estudo de caso não é representar uma generalização, mas sim um caso concreto.

Merriam, (1988:160) refere que o nível de abstracção e conceptualização em estudos de caso interpretativos pode variar, “desde a simples sugestão de relações entre as variáveis até à construção e elaboração da teoria”. Esta autora (1988:171) sublinha ainda que, 
“(…) dado que é assumido que o objecto de estudo na investigação em educação está em fluxo permanente, é multifacetado e altamente contextual, e uma vez que a informação recolhida depende das fontes e do treino do investigador na sua recolha, e porque o método de estudo de caso torna impossíveis os controlos a priori , não só é utópico como é também impossível conseguir um grau aceitável de replicabilidade dos estudos no sentido tradicional do termo”. 
Esta ideia é reforçada por Yin (1989:37) que, utilizando os mesmos argumentos, “afirma que o conceito tradicional de replicabilidade não é aplicável à investigação qualitativa baseada nos estudos de caso”. 

Stake, (1994:78) refere três tipos de estudo de caso: 
“(…) estudo de caso intrínseco, quando o que se pretende é conhecer melhor um dado caso particular, isto é, quando existe um interesse intrínseco em algo; estudo de caso instrumental, quando um caso particular pode contribuir  para  clarificar  uma  dada  problemática  ou  refinar  uma  dada teoria. Deste modo, o caso em si tem um interesse de segundo nível, facilitando a compreensão de outro fen6meno. O caso é estudado na sua profundidade, as suas actividades são vistas em detalhe e os contextos onde decorre devem ser igualmente conhecidos, e estudo de caso múltiplo, quando se crê que um conjunto de casos, semelhantes ou distintos, permitem trazer maior compreensão sobre algo”. 

Não se trata de um estudo colectivo, mas de um estudo instrumental de diversos casos. 
Relativamente à recolha de dados nos estudos de caso, ela  segue de perto  a que é
 realizada em qualquer investigação com uma abordagem qualitativa. Assim, os investigadores devem usar fontes de evidência múltipla, nomeadamente “entrevistas, observações, análise de documentos e artefactos” (Goetz e Le Compte, 1984:108). A este propósito Yin (1989:57) refere:  

“No estudo de caso, a recolha dos dados não deve ser uma colecção sistemática e mecânica de informações. O investigador deverá procurar evidências convergentes que lhe permitam fazer inferências sustentadas. Neste sentido, importa que seja capaz de detectar informações contraditórias e de conseguir recolher evidências adicionais, muito ao jeito de um bom detective”.
Merriam (1988:183) reforça esta ideia referindo que “muito do trabalho do investigador de estudo de caso pode ser comparado à procura de peças de um puzzle do qual não se conhece a imagem global”. Como tal, é importante que o investigador  encare  com entusiasmo a resolução de
 um quebra-cabeças, nomeadamente estando preparado para aguentar durante muito tempo a incerteza e a incapacidade de dar sentido aos dados.
Ainda, relativamente à recolha de dados, Marshall e Rossman, (1989:72) referem a importância da “utilização simultânea das diferentes técnicas, nomeadamente as entrevistas, as observações e a análise de documentos, no sentido de minimizar as limitações de cada uma das referidas técnicas”. Igual posição é sustentada por Patton, (1990:80) ao afirmar "utilizando uma variedade de fontes e recursos, o investigador pode construir uma teia muito mais consistente dos diferentes dados diminuindo a fragilidade de uma única abordagem."


Merriam, (1988:190) chama ainda a atenção para o papel do investigador de um estudo de caso, “referindo que ele é o instrumento fundamental da recolha de dados”. No entanto o investigador também tem outras funções, como observar, ouvir, perguntar, colocar hipóteses, sintetizar, avaliar. Esta multiplicidade de papéis para o investigador reforça a  posição  de  Patton  e Marshall, anteriormente referida, acerca da importância de utilização simultânea das diferentes técnicas e instrumentos de recolha de dados e vai ao encontro de uma perspetiva de abordagem plurimetodológica. 
A riqueza de um estudo de caso reside no facto de o caso ser "único", no seu contexto particular e nos temas que aborda Lüdke e André, (1986:25), sendo o propósito do estudo de caso não representar o mundo, mas sim representar "o caso".
Nesta investigação a escolha dos casos não obedeceu a critérios de representatividade nem a um interesse em generalizar os resultados obtidos. A escolha das 
escolas recaiu sobre um conjunto onde se prevê que os resultados a obter sejam “ricos e naturais” (Lüdke e André, 
1986:23), contribuindo, assim, para que se aprenda o máximo possível sobre o tema em estudo.
No presente estudo optou-se por estudar uma escola do Ensino Básico de um agrupamentos de escolas do Concelho de Sintra  relativamente a:  

Forma  como  os órgãos de gestão,   de um determinado agrupamento de escolas, do Concelho de Sintra, vai identificar, elaborar e implementar propostas de planos de formação do respectivo pessoal docente, tendo em conta as correspondentes necessidades de formação. 
3.3. Caracterização dos participantes e respectivo critério de seleção

Por amostra entende-se “conjunto ideal de indivíduos de um grupo humano em que se podem encontrar as características fundamentais que devem ser estudadas em todo o grupo; fracção representativa de um universo estatístico; qualquer conjunto cujas características ou propriedades são estudadas com o objectivo de estende-las a outro conjunto do qual é considerado parte” (Houaiss, 2002:253). Relativamente ao número e às características dos participantes, nomeadamente num estudo de caso de natureza qualitativa e interpretativa, a investigação baseia-se, “geralmente, numa amostra reduzida de sujeitos e subordinada a critérios que permitam aprender o máximo possível sobre os problemas em estudo” (Yin , 1989:109). Neste caso a amostra foi aleatória, uma vez que os professores que responderam ao questionário, pertenciam ao corpo docente de duas escolas. A primeira escola serviu de base para a aplicação e validação do questionário, enquanto na segunda, foram aplicados os questionários já melhorados e definitivos, com base no estudo feito anteriormente. O questionário foi aplicado durante o primeiro período do ano lectivo 2009/2010 e durante o segundo período do ano lectivo 2009/2010. A amostra consiste em 25 professores, distribuídos pelos diferentes departamentos da escola em estudo. De referir que os participantes neste estudo são na sua maioria do género feminino, sendo apenas 10 do sexo masculino. No que diz respeito à entrevista a mostra é constituída por um elemento, que é o respetivo director do agrupamento, que acumula também a função de presidente do Conselho Pedagógico.
3.4. Técnicas e instrumentos de recolha de dados  

Feitos os esclarecimentos sobre as estratégias de pesquisa, apresentam-se de seguida as opções metodológicas relativas às técnicas de recolha e dados. O dispositivo metodológico adoptado foi o inquérito por questionário e a entrevista semi-estruturada, como atrás foi referido, tendo a sua aplicação como objetivo recolher informação que contribuísse para a resposta à questão de pesquisa.
Antes de aplicar definitivamente os instrumentos de recolha de dados, foi feita uma validação dos mesmos através da aplicação, junto de uma amostra semelhante à população a inquirir. Depois disso os instrumentos sofreram alguns ajustes, nomeadamente na questão número vinte; mais concretamente nas duas últimas afirmações, que numa fase inicial não existiam, e que se vieram a  revelar de extrema importância para o estudo em causa. 

Os instrumentos de recolha de dados, além de adequados ao tipo de investigação que se pretende desenvolver, devem sempre ser examinados criticamente, no sentido de garantir que sejam fiáveis e válidos. “Neste tipo de investigação deve ter em conta que o uso de múltiplas fontes de evidência, é um dos potenciais pontos fortes de um estudo de caso, do qual depende o seu grau de validade” (Yin, 1989:55). 

         
“A validade de um estudo de caso qualitativo está directamente relacionada com a questão de saber até que ponto o investigador foi capaz de aceder às perspectivas dos participantes nesse estudo e reflectir sobre os significados que estes atribuem aos conceitos em estudo” (Yin, 1989:60), pelo que o desenvolvimento de linhas convergentes de pesquisa, aquilo a que Yin (1989:27) chama de “processo de triangulação”, permite conferir uma maior legitimidade aos resultados obtidos. 
Por estas razões, procurar-se-á obter neste estudo um conjunto numeroso e variado de dados (de natureza descritiva) recorrendo à combinação de várias técnicas na sua recolha. 

       
 Assim, foram utilizados nesta investigação, entrevistas, questionários e análise documental (utilizada como técnica complementar à entrevista e aos questionários). 
A pesquisa documental é fundamental, tanto para uma primeira abordagem à investigação como para suporte à sua fundamentação é também importante para a recolha e verificação de dados. 

    
A entrevista, foi utilizada para obter dados provenientes diretamente da linguagem dos sujeitos em estudo, sendo também uma técnica de recolha de dados, muito usada na metodologia qualitativa, na medida em que uma entrevista de  investigação  é  um  diálogo iniciado  pelo entrevistador com o objetivo de 
obter informação relevante para investigação, cujo foco incide sobre o conteúdo especificado pelos objetivos daquela.
As entrevistas permitem captar directamente a informação desejada, proporcionando assim o acesso ao que uma pessoa pensa, aos seus conhecimentos, às suas preferências e valores, convém referir que as entrevistas semi-estruturadas pressupõem a elaboração  prévia de um guião orientador, apesar de permitirem uma certa flexibilidade nas questões. De referir que, nesta investigação, a entrevista foi semi-estruturada e realizada ao presidente do Concelho Pedagógico da escola em estudo.


O questionário apresenta a vantagem de diminuir a subjectividade da recolha de dados (nas questões fechadas) mas igualmente limitações no nível de resposta. Na verdade         o questionário pressupõe uma selecção de determinados aspectos, condicionada pela própria visão do investigador, limitando necessariamente a expressão do sujeito a analisar questões que lhe são formuladas e que podem não corresponder às suas principais interrogações. 

     Antes de se começar a elaboração do questionário propriamente dita é necessário ter definido previamente dois aspectos: um relativo ao problema em estudo, aos objectivos do inquérito e à formulação das principais hipóteses, outro refere-se à definição dos critérios de selecção da  amostra à qual se vai aplicar o questionário. Depois de cumpridas estas duas etapas torna-se necessário estabelecer as fases de construção do questionário que passam pela delimitação do tema e pela redacção das questões que o constituem, devendo o
 tipo de questões a incluir, entre outros aspectos, ter em conta o tipo de aplicação previsto e as técnicas necessárias para a sua análise.

 Nesta investigação os questionários, foram aplicados aos docentes participantes no estudo que não exerçam cargos de gestão, das diferentes escolas.  

3.5. Questionários

         A mobilização do inquérito por questionário permite centrar a atenção nos questionários e obter informações relativas às questões de pesquisa específicas. Os dados recolhidos constituíram um elemento essencial, para a conclusão deste trabalho. A possibilidade de recorrer a um instrumento como o questionário, passível de uma análise quantitativa, não significa que se desvirtue a abordagem geral seguida. Pelo contrário, o 
uso de abordagens qualitativas em simultâneo com abordagens quantitativas é pertinente, uma vez que permite uma complementaridade entre ambas. De resto, os dados resultantes da aplicação de um inquérito por questionário são também passíveis de um tratamento de natureza qualitativa. (Afonso, 1994).


O recurso a esta técnica suscitou duas preocupações. Em primeiro lugar, e com o objectivo de assegurar uma maior fiabilidade dos dados, o questionário deveria ser respondido com a maior honestidade possível por parte dos docentes. A segunda preocupação visava a construção de um questionário que fosse de resposta rápida e de fácil preenchimento para os professores.  
Metodologicamente os questionários foram distribuídos diretamente pelo investigador. Dos 40 questionários distribuídos foram devolvidos devidamente preenchidos 25, o que corresponde a 62,2% total da amostra.

3.6. Entrevistas

Numa segunda fase do estudo, procedeu-se à realização da entrevista semi-estruturada por nos parecer a técnica mais adequada quando se pretende captar de forma imediata e corrente a informação desejada, possibilitando o esclarecimento e aprofundamento das questões em estudo, uma vez que permite inflexões e adaptações. Esta 
característica da sua adaptabilidade ao sujeito e ao contexto, torna-a especialmente eficaz na obtenção de informações, quando na investigação há questões delicadas a abordar. A opção por este tipo de entrevista deveu-se ao facto de, na fase anterior do estudo, ter sido recolhido um conjunto suficiente de informação para nos permitir elaborar um conjunto de questões contextualizadas e adequadas à problemática em estudo. A entrevista foi assim, neste  estudo  a  técnica   privilegiada  de  recolha  de  informação  do  diretor  da  escola.
Embora os guiões das entrevistas semi-estruturadas contenham algumas perguntas fixas e iguais para todos os entrevistados, a flexibilização da sua sequência e do léxico utilizado permitiu um ajustamento das questões a cada sujeito, tendo sido criadas perguntas especificas em função de cada entrevistado. Durante a entrevista deu-se, ainda abertura ao entrevistado, deixando-lhe alguma liberdade de intervenção. Foi realizada uma entrevista, recorrendo suporte informático; nos textos finais foram introduzidas correcções, que resultaram no sentido de tornar mais claras e precisas algumas ideias.  
3.7. Métodos de análise de dados


Uma vez recolhidos os dados é necessário analisá-los, a análise de dados, implica diversas ações, como organizar, sintetizar dados, procurar padrões, recolher a informação mais relevante, comparar, ordenar, todas estas acções são actividades presentes no processo de análise de dados. Um dos métodos mais utilizados no tratamento de informação de investigações qualitativas é a análise de conteúdo. De acordo com (Vala, 1986:107), “a análise de conteúdo revela-se de grande utilidade no tratamento de respostas a questões abertas de questionários e de entrevistas, permitindo apreender o significado das respostas abertas”.  Na análise de conteúdo seguem-se usualmente diversas etapas.

 De acordo com Bardin, (2003:246) são três as etapas a utilizar na análise de conteúdo: “a pré-análise, os procedimentos de tratamento e a inferência/síntese dos resultados”. Segundo este autor Bardin, (2003:246), a pré-análise é determinante para o processo desenvolvido na medida em que "tem a dupla missão colocar em jogo um mecanismo exploratório e os princípios organizacionais sobre os quais o tratamento do material vai assentar", acrescentando ainda outros papéis, nomeadamente: na constituição do corpus a submeter a análise e na formulação dos objectivos. 
  Nesta investigação utiliza-se este método no tratamento de questões abertas de questionários, em análise documental e na análise de entrevistas, permitindo, assim, interpretar, de forma mais consistente, o seu significado. Utilizar-se-á ainda uma abordagem complementar de estatística descritiva na interpretação de dados resultantes das respostas fechadas dos questionários.  

Em termos operacionais, a recolha de dados, a sua organização e a análise dos mesmos, apareceram  numa  sequência  lógica. No  entanto,  a  flexibilidade  do  design  de 
investigação permitiu uma constante interacção entre estas fases. Nesta perspetiva, a análise dos dados acabou por se verificar ao longo de toda a investigação embora se procedesse a uma análise mais sistemática na fase final do estudo. Seguimos também a proposta de Huberman e Miles, (1991:34), sobre a analise qualitativa, que é constituída por três fluxos concorrentes de actividades: “a condensação dos dados, a apresentação dos dados e a elaboração/ verificação de conclusões”.


A fase da condensação dos dados corresponde a uma redução dos dados “brutos”, recolhidos nas transcrições e observações a um pequeno número de códigos, que resultam da sua segmentação, segundo um sistema de categorias.  Trata-se de uma forma de análise que consiste na separação, distinção, rejeição e organização dos dados que permite tirar 
conclusões e ao mesmo tempo verificá-las.


A fase de apresentação dos dados consiste na organização da informação de modo a chegar a conclusões e desenvolver ações. A forma mais frequente de apresentação dos dados é o texto narrativo. A elaboração/verificação das conclusões constitui a terceira corrente da actividade analítica, è uma fase em que “o analista qualitativo decide sobre o sentido das coisas, as regularidades encontradas, os modelos, as explicações, as configurações possíveis, os fluxos de causalidade e as proposições” (Huberman e Miles, 1991:36, 37). È uma fase em que o investigador se socorre de todo o trabalho desenvolvido nas etapas anteriores, através de um processo contínuo e interativo.

              Por fim foi ainda realizada a necessária e fundamental triangulação dos dados e dos resultados da investigação no sentido de validar os resultados de forma mais consistente, e procurar conferir uma maior amplitude e profundidade à investigação. 
4. Apresentação e discussão dos resultados
Neste ponto apresentam-se e discutem-se os resultados obtidos nesta investigação; tanto os resultados obtidos na entrevista realizada ao diretor do agrupamento, como os obtidos nos questionários realizados aos 25 inquiridos. A amostra desta pesquisa é constituída por 25 docentes, sendo 10 do sexo masculino e 15 do sexo feminino; a grande maioria tem mais que 31 anos e reside fora da localidade onde está inserida a escola, mas no mesmo concelho. Todos os entrevistados são licenciados, havendo apenas dois pós graduados e um doutorado; 12 leccionam no terceiro ciclo, 11 no 2º ciclo e 2 no 1º ciclo, apenas 5 têm menos que 5 anos de tempo de serviço lectivo. No que diz respeito à sua situação profissional, 19 pertencem ao quadro de agrupamento, sendo que um deles frequenta atualmente uma Pós graduação em necessidades educativas especiais e apenas 6 ainda são contratados. No que diz respeito aos cargos que desempenham na escola, dos 25 inquiridos, 2 são coordenadores de departamento, 12 são diretores de turma, 3 desempenham outras funções na escola e os restantes, são professores titulares de turma. Todos os inquiridos frequentaram ações de formação nos últimos dois anos, fora da escola e apenas 1 fez uma formação na escola. 

No que diz respeito às opiniões pessoais acerca das ações de formação que frequentaram, as respostas não foram unânimes. Apesar da divulgação ter sido boa, a maioria dos inquiridos, não ficou satisfeito com o horário de funcionamento, já a organização, as instalações e o acompanhamento foram considerados bons. No que diz respeito à consecução dos objetivos, os conteúdos abordados, os materiais utilizados, a avaliação e a satisfação global, também foram considerados bons. No entanto é importante referir que quando os inquiridos foram questionados com a repercussão da ação de formação na mudança de práticas pedagógicas, a grande maioria manifestou a sua insatisfação, apesar de admitirem que em termos de aquisição e atualização de conhecimentos a formação foi satisfatória.

Na seguinte tabela, (tabela1) depois de ter sido feito o tratamento de dados são apresentados os seguintes resultados, que iremos analisar mais à frente.
Tabela 1
	Questões colocadas aos inquiridos
	cp
	c
	cd
	d

	O órgão de gestão impõe, ações de formação aos seus docentes de forma autoritária.
	0
	1
	6
	18

	O órgão de gestão tem responsabilidade na formação dos seus docentes.
	14
	8
	0
	3

	O órgão de gestão tem dado resposta às necessidades de formação sentidas pelos docentes.
	0
	2
	1
	22

	Uma liderança democrática facilita a aceitação da formação por parte dos docentes.
	19
	3
	3
	0

	A construção da autonomia da escola depende, em larga medida da realização da formação na escola.
	10
	10
	1
	4

	A escola deve aproveitar o maior número possível de recursos do centro de formação a que está associada.
	23
	2
	0
	0

	Na escola as decisões alusivas à formação são tomadas com o contributo de todos os interessados
	4
	2
	5
	14

	Para a elaboração e construção de planos de formação a minha opinião foi relevante.
	1
	2
	4
	18

	Numa escola é bastante relevante a necessidade de autonomia dos docentes.
	15
	10
	0
	0

	As decisões acerca de planos de formação, são debatidos entre todos os interessados.
	2
	3
	9
	11

	Tenho uma grande influência nas decisões a realizar na minha escola.
	2
	5
	2
	16

	Na escola é respeitada a autonomia de cada docente.
	8
	7
	3
	7

	A grande maioria dos elementos do conselho geral, preocupam-se e estão atentos às necessidades de formação dos seus docentes.
	1
	1
	3
	20

	A autonomia concedida à escola tem sido aproveitada para elaborar e implementar planos de formação para os docentes.
	0
	3
	2
	20

	A autonomia concedida à escola possibilita a elaboração de planos de formação.
	2
	17
	4
	2

	O plano anual de actividades contempla acções de formação em função das necessidades sentidas pelos docentes.
	0
	3
	4
	18

	Uma formação contínua conduz a um melhor desempenho profissional dos docentes.
	13
	5
	4
	3

	A formação obtida tem dado resposta às necessidades de formação sentidas.
	2
	5
	3
	15

	A formação contínua terá criado mais desigualdades entre os docentes.
	0
	0
	8
	17

	A formação só faz sentido se enquadrada nas situações concretas de trabalho.
	7
	13
	1
	4

	Os momentos de auto-formação contribuem de uma forma relevante para a minha formação.
	9
	16
	0
	0

	As necessidades de formação sentidas pelos docentes, são prontamente resolvidas pelos órgãos de gestão.
	0
	3
	6
	16

	A formação é irrelevante para a afirmação dos saberes práticos e profissionais dos professores.
	1
	1
	4
	19

	A formação contribui para a democracia na escola.
	5
	8
	10
	2

	A formação realizada tem sido decisiva na construção da autonomia da escola.
	0
	7
	8
	10



	A formação tem contribuindo para a melhoria de resultados na escola.
	4
	10
	4
	7

	A formação só faz sentido, desde que enraizada no contexto da escola e no seu projeto educativo.
	9
	7
	2
	7

	A concepção e organização da formação docente, deve ser da responsabilidade, exclusiva do coordenador da formação.
	1
	1
	0
	23

	Desejaria ter uma participação mais ativa nas políticas de concepção de formação.
	6
	17
	2
	0

	A existência de um coordenador para a formação facilita a concepção e implementação do projecto de formação para a escola.
	10
	7
	4
	4

	As tomadas de decisão relativas aos planos de formação são democráticas.
	0
	7
	9
	9

	Realizo apenas acções de formação que me propõem.
	0
	0
	1
	24

	É irrelevante participar em cursos de formação.
	0
	0
	2
	23

	Tenho a capacidade de analisar qual a formação que mais me interessa.
	23
	2
	0
	0

	A formação proporcionada pela escola, corresponde às prioridades dos docentes.
	0
	0
	0
	25

	A Direção da escola deveria proporcionar ao seu corpo docente, formação gratuita.
	25
	0
	0
	0


Legenda: CP: Concordo Plenamente;  C: Concordo;  CD: Nem Concordo Nem Discordo;   D: Discordo
Como foi referido  na introdução deste estudo, um dos principais objetivos a alcançar foi tentar compreender, por um lado, de que forma os órgãos de gestão de um determinado agrupamento de escolas; ao abrigo do art. 33, alíneas d), i) ,j), do Decreto-Lei nº75/2008 elabora e implementa propostas de planos de formação, em função das necessidades do  pessoal docente  e por outro, tentar perceber quais as metodologias usadas pela direção da escola, concretamente pelo conselho pedagógico, para identificar essas necessidades. Neste sentido foi realizada uma entrevista ao   diretor de um agrupamento de escolas e para além disso foi  elaborado  um questionário que foi preenchido por 25 docentes. Optou-se pela entrevista e pelo questionário, uma vez que desta forma ficaria a perceber-se, se  a opinião do diretor da escola e dos docentes se complementam, se caminham na mesma direcção ou em sentidos contrários.

De modo a complementar o estudo usou-se múltiplas fontes de recolha de dados, construindo uma triangulação metodológica, entre a teoria, os questionários e a entrevista; que nos permitisse por um lado garantir a fiabilidade e rigor dos resultados e por outro relacionar e confrontar os resultados obtidos. Neste sentido, tendo em conta o  objetivo da investigação, de modo a facilitar a discussão dos resultados obtidos, procurou-se estabelecer algumas relações entre:
i) A resposta dada pelo órgão de gestão quanto às necessidades de formação, metodologia utilizada e a opinião dos docentes no terreno;

ii) A autonomia atribuída à escola e a construção de planos de formação;

iii) O conselho geral, conselho pedagógico, e a direcção da escola quanto à elaboração e implementação da formação docente;

iv) O plano anual de actividades e a formação na escola;

v) O coordenador para a formação e o projecto de formação na escola;

vi) A formação proporcionada e as prioridades reais sentidas pelos docentes;

Contrariamente às recomendações feitas pelo Decreto-Lei nº 75/2008; art.33; entende-se que ele é executável; mas ainda agora; aliás só agora começa a ser objeto de atenção mais aprofundada. 
“Director: Resumindo o 75 é executável, mas.….uhhhh…. ainda ou só agora começa a dar os primeiros passos e a ser posto em prática....”

Prova disso são as metodologias utilizadas para identificar as principais necessidades de formação; que são metodologias praticamente inexistentes; sem nenhuma planificação, nem nenhum fio condutor. Como podemos ler na entrevista feita ao diretor da escola em causa:

“ …a formação ainda não é feita em função das necessidades, é evidente que temos de ouvir as pessoas e esta perspectiva de quais as dificuldades e qual a formação mais adequada para combater estas dificuldades é uma perspectiva que tem que ser construída por todos…” acrescenta mais à frente que: “…identificamos a grande maioria das necessidades, através dos docentes… eles próprios vem comunicar que sentem necessidades em determinada área….não temos nenhuma metodologia especifica…”
Ressalta das palavras anteriores, que não existe nenhuma metodologia específica para identificar carências de formação dos docentes, é apenas, ouvindo os docentes que a direção da escola toma conhecimento delas; parece-nos, que sendo a execução dos planos de formação uma área tão importante para a escola; ainda está muito aquém do que é delineado no art.33; alíneas d), i) ,j) do Decreto-Lei nº 75/2008. Assim é importante que se implementem mudanças na forma de pensar e de agir, na gestão da escola. Como refere (Formosinho, 2002:14) “A centralidade da formação na escola reconhece que os processos de formação, de desenvolvimento e inovação, devem resultar em mudanças concretas na escola”.
  Importa também referir que não é a direção da escola que identifica as necessidades de formação; facto que poderia ser feito através de questionários; inquéritos, em reuniões de grupo ou de departamento. Quando questionamos o diretor da escola com
o facto de   que a organização   da escola em   departamentos   facilitaria a   identificação   de 
necessidades de formação; foi nos dito que: 

“ Hmmmmmm…. sim facilita, mas não me parece que seja a única forma , nem me parece que seja a única circunstancia em que isso seja possível fazer

São pois os próprios docentes que manifestam à direção quais as áreas onde sentem carências e mais lacunas.

 
“Diretor: …depois temos a identificação, mas assim são as próprias pessoas que procuram e que dizem: Olha eu ainda estou muito aquém daquilo que preciso em termos de…”. No entanto existem alguns, autores que é o caso de (Formosinho, 2002:10) que afirmam que “A definição da formação relevante, tem de se abrir às necessidades da comunidade local em torno da escola têm de se considerar as necessidades dos diferentes grupos de professores, necessidades que são também definidas pelas associações disciplinares ou transversais”.
 No que respeita às decisões alusivas à formação, serem tomadas recorrendo ao contributo de todos os interessados, para além de 56% (n=14) discordarem da afirmação, (gráfico I), 72% (n=18) refere que para a construção e elaboração de planos de formação a sua opinião não foi relevante (gráfico II). Deve assim ser realçado o que refere (Formosinho, 2002:8),

“o movimento de formação centrado na escola, implica uma aproximação diferente do papel do professor (formando a sua formação). Ele é considerado sujeito da sua formação e envolvido no processo, desde a fase de levantamento de necessidades, o professor participa na planificação, execução e avaliação da sua formação”. 
É pois importante articular as metas definidas pela escola com os seus docentes; isto é, como refere (Garcia,1999:28) “existe a necessidade de ligar os processos de formação de professores com o desenvolvimento organizacional da escola”.
Na escola as decisões alusivas à formação são tomadas com o contributo de todos os interessados.
Gráfico I
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Para a elaboração e construção de planos de formação a opinião dos docentes foi relevante.
Gráfico II
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A grande maioria dos mesmos docentes refere que gostaria de ter uma participação mais activa nas políticas de concepção de formação (gráfico III), (Esteves, 2002:18) também defende que “actualmente a participação dos professores na definição das políticas educativas, é em tese considerada benéfica; entre outras razões como condição desenvolvimento da sua capacidade para interpretarem, com autonomia, essas mesmas políticas e as concretizarem nas situações específicas de trabalho”.
Desejaria ter uma participação mais ativa nas políticas de conceção de formação.
Gráfico III
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Assim os resultados obtidos demonstram algumas incongruências no que respeita à opinião do director e dos seus docentes, isto è; a direção da escola toma decisões alusivas a planos de formação, ouvindo os docentes; mas não é uma amostra significativa, são apenas aqueles que se dirigem ao órgão diretivo manifestando as suas carências.
Quanto às áreas onde os docentes sentem mais lacunas em termos de formação variam, isto é para os docentes são umas e para a direção da escola são outras; a direção entende que a relação pedagógica e a didática das disciplinas, são as áreas onde se tem que evoluir mais em termos de formação.

“Diretor: Podemos falar da relação pedagógica porque eu acho que hoje em dia perdemos um bocadinho o fio à meada em relação a isso estamos no oito ou no oitenta e não conseguimos construir uma relação com os nossos alunos… acrescenta ainda que: “Isso será uma das áreas a relação pedagógica com intervenção em cada disciplina, depois acho que a parte didáctica das disciplinas especificamente é uma área que os colegas chegam cada vez mais verdes a esse nível”.
Quanto aos docentes, como se poderá confirmar no seguinte quadro, (tabela 2), a indisciplina na sala de aulas; os problemas emocionais e sociais, são aqueles onde os docentes que estão no terreno sentem mais lacunas em termos de formação. Existe assim um desfasamento entre a direção da escola e as prioridades reais sentidas pelos   docentes; 
situação que leva a que a formação proporcionada, não corresponda aos verdadeiros interesses. São exemplo disso um programa de formação de tutórias e do Português Língua não materna, que a escola começou a implementar o ano passado e que certamente serão muito úteis, mas que não correspondem às verdadeiras prioridades da maioria dos docentes. 
                                                                     Tabela 2
	Indisciplina na sala de aula
	15

	Problemas emocionais/sociais dos alunos      
	7

	Novas tecnologias de informação
	6

	Diversidade de metodologias de ensino
	5

	Avaliação
	3

	Actividades práticas
	0



Importa agora comparar os dados relatados anteriormente com a opinião dos docentes, assim relativamente aos questionários aplicados no que diz respeito à formação obtida e à prontidão da resposta dada pela instituição escola, tiveram como objetivo principal confrontar a opinião dos docentes e a da direção da escola, para desta forma chegar a um ponto de equilíbrio, assim e de acordo com os resultados obtidos verificamos que, 60% dos inquiridos (n=15) referem que a formação obtida não tem dado resposta às necessidades de formação sentidas, apenas 20% (n=5) concordam e 8%, (n=2) concordam plenamente, (gráfico IV).
A formação obtida tem dado resposta às necessidades de formação sentidas.
Gráfico IV
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 Quanto ao facto das necessidades de formação serem prontamente resolvidas pela direcção da escola; 64% (n=16) discordam da afirmação (gráfico V).
As necessidades de formação sentidas pelos docentes, são prontamente resolvidas pelos órgãos de gestão.
Gráfico V
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É opinião geral dos docentes, que apesar da escola ter implementado alguns programas de formação; 88% dos inquiridos (n=22) referem que eles não correspondem às prioridades reais sentidas, não dando assim resposta às verdadeiras necessidades de formação, (gráfico VI).

O órgão de gestão tem dado resposta às necessidades de formação sentidas pelos docentes.
Gráfico VI
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Na verdade estes professores consideram que a formação só faz sentido se enquadrada nas situações concretas de trabalho, no entanto importa referir que, apesar de se verificarem os factos relatados anteriormente; 56% (n=14) dos inquiridos refere que o órgão de gestão tem responsabilidade na formação dos seus docentes (gráfico VII).
O órgão de gestão tem responsabilidade na formação dos seus docentes.
Gráfico VII
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Já o conselho geral da escola, ao contrário do conselho pedagógico, não tem um papel ativo na identificação ou construção de planos de formação.

“Diretor - …conselho geral não diria tanto, porque acaba por fazer a aprovação dos documentos gerais e podem manifestar nessa analise que fazem desses próprios documentos se está incluído ou não formação mas…. mas,  numa perspectiva de intervenção directa, não. O nosso conselho geral não tem optado por esse tipo de intervenção”. Diz mais à frente que: “O conselho geral não tem intervenção no processo, já o conselho pedagógico tem uma intervenção activa”…” nós temos uma secção no Conselho pedagógico que está responsável por isso e faz um bocadinho a compilação do que são as necessidades de intervenção a nível da escola, no processo que nós tínhamos antes eram eles que faziam os questionários para os professores, para tentar saber onde eles sentiam mais necessidade de formação era esse grupo que organizava isso, neste momento isso está muito centralizado na direção e em mim pessoalmente…”Importa referir que a percentagem de respostas dadas no questionário, que confirma que os elementos do conselho geral, não se preocupam, nem estão atentos à formação dos seus docentes, foi de 80% (n=20), (gráfico VIII), vão assim ao encontro das respostas dada pelo diretor da escola.
A grande maioria dos elementos do conselho geral, preocupam-se e estão atentos às necessidades de formação dos seus docentes.
Gráfico VIII
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 Ao contrário do que é feito;  o conselho geral tem toda a legitimidade para delinear estratégias e indicar linhas orientadoras, que a par do conselho pedagógico poderão vir a ser um importante instrumento para o sucesso da implementação de planos de formação na escola. Convém referir que para os docentes não é apenas o conselho geral que está alheado dos planos de formação na escola e que não tem influência nas decisões ao nível da formação contínua, é de notar a pouca importância atribuída também pelos professores à influência que tem a direção da escola, o conselho pedagógico, coordenador de formação, associação de pais etc… (Gráfico IX); apesar de a Direção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular referir que para a elaboração de planos de formação” o funcionamento dos órgãos de gestão e de orientação educativa aparece como o eixo estruturante no planeamento da formação na escola”.
Capacidade de influência de determinados órgãos da escola, acerca das decisões tomadas ao nível da formação contínua.
Gráfico IX
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 Ao contrário do que afirma Barroso (1996:186) “a autonomia da escola não é a autonomia dos professores, ou a autonomia dos gestores. A autonomia, neste caso, é o resultado do equilíbrio de forças numa determinada escola, entre os diversos detentores de influência”, no gráfico anterior, assiste-se sim a um desequilíbrio bastante acentuado entre docentes e os mais variados órgãos da escola. Em suma considera-se “interessante” a relação que existe entre os docentes e os órgãos representativos da escola. Também existe divergência de opiniões entre diretor e docentes no que respeita à autonomia e a implementação de planos de formação; é que na entrevista que realizada o diretor refere que:
 Em relação à formação, a autonomia nem ajuda nem deixa de ajudar, a implementação da formação…” Já os docentes referem que a autonomia possibilita a elaboração de planos de formação; como se poderá ver no (gráfico XI) mas os mesmos docentes, 80% (n=20), também referem que a mesma, não tem sido canalizada, para elaborar e implementar os referidos planos, como consta no (gráfico X).
A autonomia concedida à escola tem sido aproveitada para elaborar e implementar planos de formação para os docentes.
Gráfico X
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A autonomia concedida à escola possibilita a elaboração de planos de formação.
Gráfico XI
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 A  escola tem toda a autonomia para realizar um planeamento anual de um programa de formação, onde estejam refletidas as reais carências e lacunas do corpo docente; e que ao mesmo tempo indique pistas, caminhos e estratégias para as colmatar; tal como defende Formosinho (2002:8) “É à escola enquanto unidade organizacional com autonomia, que define através dos seus órgãos, a formação contínua que é necessária em cada momento, para quem e com que formato”, quando confrontado  na  entrevista o diretor da escola com esta questão a sua resposta foi que: 

“ Também temos noção que deverá haver um planeamento anual do programa de formação para a escola, que deverá constar no plano anual de actividades… mas realmente ainda não existe. Essa construção, é uma construção que estamos a fazer…”  diz ainda que: O nosso plano anual de actividades é incipiente. Neste momento, porque é um plano que, o plano anual de actividades roda muito à volta daquilo que são os dias comemorativos…”
Apesar de nos últimos anos se ter assistido a mudanças nas políticas relacionadas com a educação, a um reforço da autonomia das escolas, e à redução do peso da tutela em certos domínios; como refere Barroso (2007:12) “Esta mudança anuncia a transição de um Estado que, por intermédio da burocracia governamental, desempenhava o papel de provisor e administrador directo da educação, para um Estado que agora tende a assumir o papel de definidor de objectivos”; vê-se  no entanto que essa definição de objetivos é insuficiente, pois nomeadamente o art.33º, alíneas d), j) e f), do Decreto-Lei 75/2008, possibilita aos órgãos de gestão socorrendo-se da autonomia que lhes é atribuída; elaborarem e implementarem planos de formação; a verdade é que isso não é aproveitado para a escola alcançar determinados objetivos delineados no plano anual de atividades. Caminha-se assim, no sentido do ponto de vista de  Barroso (2005:176) quando refere que “a maior parte destas mudanças têm-se efectuado sem qualquer articulação entre si, com agendas, ritmos e estratégias diferentes, sem objectivos globais claramente definidos”.
Nem sequer o plano anual de atividades faz luz à existência de um coordenador para a formação nem aos planos anuais de formação; esta opinião é unânime, tanto do diretor, como dos docentes inquiridos. Portanto a autonomia de que goza a escola e os actuais poderes do diretor, para além de nem serem aproveitados para a realização de um planeamento anual da formação; nem sequer são tidos em conta para a nomeação de um coordenador para a formação; que é um cargo inexistente na escola e que poderia ter bastante relevo; refere o diretor que: “…portanto não temos responsável pelos planos de formação, porque essa área está centralizada em mim …. mas isso é uma se calhar e uma deficiência minha…” .
Neste contexto a escola tenta implementar e elaborar planos de formação, através de intercâmbios com o centro de formação da sua área, “Diretor: …então fomos à procura mais uma vez, ai na inter - ligação com o centro de formação, perguntamos ao próprio centro, vocês têm alguma formação nesta área?, conhecem alguém que seja especialista?, eles trataram-nos de todo o processo de certificação, construção do dossiê pedagógico…” no entanto é confrontada a maior parte das vezes por dificuldades  em todo este processo, como sejam a falta de verba do centro de formação; nem sempre existem ou estão planificadas as acções pretendidas, não há formadores na área específica. “Diretor: Há alturas do ano e há alturas em que não há financiamento nos últimos anos com aquele bloqueio que houve inicial enquanto não reformulavam os centros de formação; foi muito patente isso e tentávamos, às vezes entidades externas…”. Caminha-se assim lentamente no sentido do que refere Nóvoa (1992c:46) “A ideia em última instância será levar as escolas a tornarem-se centros de formação e investigação”.

 Quanto à ligação entre a escola e o centro de formação; é feita de duas formas: “Director: Ora bem, é assim por duas vias completamente distintas uma pelas propostas que nós apresentamos ao centro de formação no momento em que eles elaboram o seu plano, o plano de formação do centro, não é!!!! ou o centro de formação é gerido,…. melhor o conselho pedagógico, o conselho científico, do centro de formação é constituído pelos directores das diferentes escolas, por isso são eles que propõem e que aprovam o plano de formação. Normalmente temos tempo, temos sempre capacidade de incluir não a totalidade mas pelo menos alguma ou outra área em que é mais específica da própria escola até”. 

Quando questionado o diretor acerca de se a formação docente contribui para a melhoria das práticas lectivas; a sua resposta foi afirmativa. “ Sem dúvida. É a única forma de nos colmatarmos algumas deficiências na formação inicial, é uma das formas mais importantes de se intervir sobre problemas específicos e acima de tudo é também uma forma de actualização que não pode passar ao lado e nós não podemos continuar agarrados a práticas antigas” Quanto aos conhecimentos adquiridos, se são postos em prática ou não, a resposta foi diferente: “ Em termos genéricos não, em termos mais pontuais de… não posso extrapolar aquilo que conheço da actividade de quatro ou cinco, dez ou quinze pessoas, que tivesse a percepção, não posso extrapolar isso para uma generalização muito grande, mas tenho perfeitamente a noção que muitos professores utilizam parte, pelo menos parte da formação e com grande incidência no imediato, às vezes acho que tenho a sensação que com o tempo vão perdendo aquela, aquele brilhozinho que trouxeram…”
Considera-se bastante relevantes as respostas obtidas nos seguintes gráficos; que dizem respeito à opinião dos professores acerca da repercussão das ações de formação no que respeita a aquisição e atualização de conhecimentos, 80% (n=20) consideram boa (gráfico XII); já se essas mesmas acções de formação contribuem para haver mudanças nas práticas pedagógicas a maioria das respostas; 88% (n=22) foi insatisfatória (gráfico XIII). 
Repercussão da ação de formação, no que respeita a aquisição e actualização de conhecimentos.

Gráfico XII
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Repercussão da ação de formação, no que respeita a mudança de práticas pedagógicas. 
Gráfico XIII                    
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Isto é, tanto os docentes como a direção têm plena consciência que a formação actual, nos moldes em que se encontra, não contribui para a mudança de práticas na escola, apesar de levar à aquisição de novos conhecimentos. (Nóvoa, 2004) defende uma formação 
construída dentro da profissão e,   baseada  numa combinação de   contributos    científicos, 
pessoais, pedagógicos e técnicos, mas que têm em comum os próprios professores e sobretudo os mais experientes, concedendo a estes um papel fundamental na formação dos mais jovens. Enquanto a formação servir praticamente para valorização pessoal e obtenção de créditos para progressões na carreira (gráfico XIV); nunca vai atingir os objetivos a que se propôs e contribuir para um ensino de mais qualidade para todos. No seguinte gráfico constata-se que, a melhoria de práticas pedagógicas, o envolvimento em projetos, ou a interação na escola, são áreas com as quais os docentes estão menos preocupados, quando realizam a sua formação. Convém nunca esquecer  e deve sempre ser tido em conta que é a formação obtida, juntamente com outras variáveis talvez   menos importantes, que ditam a mudança ou não de escalão e a progressão na carreira.
Razões pelas quais os docentes se inscreveram em determinadas ações de formação.
Gráfico XIV
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Como já anteriormente  foi referido , existe uma forte relação entre a direção da escola e o centro de formação que lhe está associado, no entanto quando questionamos o diretor da escola; se já alguma vez teria em parceria com o centro de formação, dado resposta às necessidades de formação dos docentes em certa área especifica; a resposta foi surpreendente: “ Hmmmmmmm...Não…” Acrescenta mais à frente “Agora haver uma formação especifica, não; houve sim uma auto – formação”. “Mas algumas horas de formação em determinada área com o objectivo de alertar e sensibilizar, não nunca fizemos. É muito difícil proporcionar formação aos docentes em determinadas áreas… ou por falta de verba, ou porque o centro de formação associado à escola já tem delineado o plano de formação, ou porque não à formador nessa área…enfim”. Em suma considera-se interessante a relação que existe entre a escola e o centro de formação; mas na realidade nunca foi dada uma resposta concreta e especifica em termos de formação sempre que a escola o solicita. Limitando-se o centro de formação a enviar e a informar as escolas das formações que estão delineadas para o respectivo ano letivo.

Da leitura dos dois últimos gráficos apresentados, (gráfico XV) e (gráfico XVI) ressaltam duas conclusões, que pela expressividade das respostas merecem uma observação atenta; isto é, quanto ao primeiro gráfico, 100% dos inquiridos (n=25) refere que a formação proporcionada pela escola não corresponde às suas prioridades. Este é um indício para a escola repensar as suas políticas de formação, pois para além dos docentes não se reverem nelas, não correspondem às prioridades reais sentidas, como refere Pereira (2001:115), “as lógicas e as racionalidades implicadas na formação contínua de professores são determinantes nos percursos e nos processos que as escolas engendram para lidar com a realidade instável e imprevisível, que caracteriza as organizações escolares da actualidade”. 

 No que diz respeito à segunda conclusão, patente no segundo gráfico, 100% (n=25) dos inquiridos que responderam ao questionário, referem que a escola deveria proporcionar aos seus docentes formação gratuita. À semelhança de outras organizações, que suportam a formação contínua dos seus agentes.
A formação proporcionada pela escola, corresponde às prioridades dos docentes.

Gráfico XV
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A direção da escola deveria proporcionar ao seu corpo docente, formação gratuita.

Gráfico XVI
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Entende-se assim  que não faz sentido que sejam os docentes a financiar a sua própria formação, este facto leva a que por vezes os docentes se inscrevam em formações, que não sejam a sua primeira escolha em termos profissionais, mas sim que sejam a primeira escolha em função do montante a pagar. No que diz respeito a este ponto, talvez este tema possa ser objecto de um estudo mais aprofundado.
Para terminar; analisando de uma forma retrospetiva e reflexiva o modo como este estudo foi desenvolvido e implementado, considera-se essencial destacar algumas limitações a ele inerentes. Neste sentido a opção metodológica tomada poderá ser uma delas. A metodologia de estudo de caso,  escolhida, apesar de apresentar múltiplas vantagens,  apresenta igualmente limitações, que se prendem com a subjetividade do investigador e a validade e rigor dos resultados; isto é, limitações, que se relacionam com a validação deste estudo, pois o trabalho de campo realizado reporta-se a um determinado período de tempo e é indicativo de uma determinada realidade, de certa forma limitada; uma vez que reflete um universo de docentes relativamente pequeno pelo que é necessário acautelar quaisquer generalizações a outros docentes, outras direções de escola e a outras realidades. De referir que para atenuar tal facto, foram utilizadas  múltiplas fontes de recolha de dados, para desta forma  traduzir com rigor e justez a realidade investigada.

5. Considerações Finais
A realização deste trabalho proporcionou  uma perspetiva bastante diferente da formação docente, centrada na escola; para além de ter  alargar o horizonte profissional, proporcionou tomar conhecimento de duas perspectivas completamente diferentes da escola; a dos docentes e a da direção. Considera-se  que sem mudança nada se faz na vida, embora para alguns a despedida do hábito custe sempre muito, uma vez que se caminha em terrenos nos quais não se está habituado a andar. No entanto, é importante pensar sempre nas possibilidades fascinantes que  oferece cada recomeço. Pegando nestas palavras, salienta-se  que começar este trabalho não foi fácil, no entanto eis o  orgulho de profissionais a confirmar as  dúvidas, as  incertezas no que diz respeito às políticas de formação na escola; mas também a repartir o entusiasmo pelo  enriquecimento quantitativo e qualitativo. Através de uma aprendizagem teórico prática, considerou-se  que este trabalho fosse útil para quem o consultasse uma vez que ele oferece um panorama geral sobre a aplicabilidade do art. 33 às, alíneas d), i) ,j), do  Decreto-lei 75/2008, de 22 de Abril.
Ensinar, ou assumir um cargo diretivo numa escola são atividades complexas e multifacetadas, envolvendo relações inter pessoais e contextos diferenciados, dinâmicos, por vezes com situações imprevisíveis, que requerem ponderação e tomadas de decisão, em alguns casos imediatas, relativamente às ações a desenvolver. Neste contexto é extremamente importante que os professores actualizem os seus conhecimentos e formas de trabalhar, para desta forma responder às necessidades do actual sistema de ensino; mas não menos importante é o facto dos órgãos diretivos das escolas cada vez mais se envolverem nessa mesma formação; atualmente assistisse a um desfasamento entre as necessidades de formação sentidas na escola pelos docentes e a resposta dada pelo conselho geral; conselho pedagógico, pela própria direcção da escola e até mesmo pelo coordenador da formação que é um cargo que não existe na escola. Desta forma os “poderes” atribuídos à direção da escola, juntamente com a autonomia que lhes é atribuída; não são de maneira alguma canalizados para a importância da formação dos seus docentes. Para os órgãos diretivos, a autonomia atribuída, não trouxe nada de novo, para além do que já existia; para aqueles que lecionam e que estão dia a dia no terreno, a autonomia de que goza a escola possibilita a elaboração e implementação de planos de formação, mas no entanto não tem sido aproveitada para tal; isto é, em determinadas situações, a direção da escola, chama a si e faz luz aos poderes que lhe são atribuídos assim como a autonomia que lhe é proporcionada; para outras já não é bem assim. Começando pelas metodologias de identificação de necessidades dos docentes e concluindo com a resposta da instituição, chega-se à conclusão que este é um processo que está longe de entrar na rotina de uma escola, até mesmo muito longe de constar no seu plano anual de actividades. 

O relacionamento entre o centro de formação local e o agrupamento de escolas, também não é o mais efetivo, deverá haver uma articulação maior entre estas duas instituições, uma vez que efetivamente o centro de formação local, por falta de verba, ou por falta de formadores de uma área especifica, ou por falta de ações planificadas numa determinada área; não dá resposta a algumas solicitações da escola; sendo esta uma dificuldade com a qual a escola se depara; limitando-se praticamente a informar o agrupamento de escolas acerca das formações delineadas.
Importa nesta altura fazer um pequeno resumo da formação docente em Portugal; de onde vem; onde está e para onde caminha; assim há alguns anos atrás, situações tradicionais de formação, tratavam os professores de certa forma como técnicos e eram perspectivadas como as situações em que sejam transmitidos conhecimentos aos professores e onde estes deveriam treinar competências didácticas específicas,     reduzindo-as a tarefas mais ou menos mecânicas, a aplicar posteriormente nas situações de pratica profissional. Tais perspectivas da formação seriam eventualmente adaptadas ao exercício de uma profissão estruturada em torno de um sistema de referências mais ou menos estável e em que não se esperariam alterações significativas.

Tendo em conta a constante natureza evolutiva do sistema educativo, a aplicação de regras, teorias, competências e práticas em situações de formação inicial, serão insuficientes para os professores enfrentarem os crescentes desafios profissionais, com que se depararam ao longo das suas carreiras. Neste contexto a formação contínua de professores, tende a ser considerada atualmente fundamental para a evolução e inovação dos sistemas educativos. No entanto é importante termos em conta, como refere Estrela, (2004:208) que “a formação terá um valor e uma importância enormes, mas não tem contudo o valor mágico de uma panaceia universal para a resolução de problemas, que por vezes se lhe quer atribuir”, nesta perspetiva a organização escola, mais concretamente através das suas direções têm uma função fundamental, na identificação, implementação de estratégias, assim como na resposta a dar às necessidades   de formação docente.   Considerou-se no passado, que genericamente bastaria proporcionar aos  professores  uma  formação  adequada  e uma familiarização com os novos programas, para que estes implementassem as inovações pretendidas. Reconhece-se hoje que qualquer reforma será comprometida se os professores não compreenderem a necessidade e os propósitos das mudanças, não identificarem os aspectos a mudar, de modo a operacionalizarem e a efectivarem essas mudanças. Inovar no ensino tem como fim último, melhorar a formação dos alunos e, de forma mais abrangente a sua educação.

Assim numa análise conclusiva deste estudo e de acordo com os objetivos inicialmente propostos  considera-se que o verdadeiro entrave a uma formação mais efetiva na escola centra-se nos órgãos diretivos e representativos da escola; isto é, verificou-se uma evidente falta de metodologias adequadas para identificação das necessidades de formação sentidas pelos docentes; em alguns casos a metodologia utilizada limita-se apenas à audição de uma amostra pouco significativa de docentes, o que leva a que a formação oferecida para além de não corresponder às reais prioridades da escola, não é prontamente proporcionada e não é posta em prática pelos docentes.
A formação contínua de professores tende a constituir-se numa das dimensões estratégicas do combate pela melhoria do ensino. Reconhece-se à formação dos professores um papel decisivo, assim como se reconhece, que sem investimento, dos e nos professores os objectivos que se pretendem não serão alcançados. A este nível é importante e é consensual para todos os docentes que as formações proporcionadas deverão ser gratuitas e deverão reflectir as reais carências e lacunas do corpo docente. A formação deverá, nesse sentido traduzir-se no envolvimento dos professores, da direção da escola, do conselho geral, do conselho pedagógico, do centro de formação local, entre outros; isto é, deverá haver um envolvimento de todos os órgãos que de certa forma estão relacionados directa ou indirectamente com a escola. O envolvimento neste tipo de processos requer um clima de confiança e de apoio continuado da parte de vários órgãos da escola, no entanto o nosso estudo revelou um alheamento dos diferentes órgãos. Toda esta temática exige uma profunda reflexão não só por todos os órgãos referidos anteriormente, mas também pelos professores, que independentemente da natureza da formação em que se possam envolver, podem faze-lo individualmente ou cooperativamente; determinados autores, defendem que os professores aprendem muito uns com os outros, desde que tenham oportunidades para discutir e colaborar nos vários processos de aprendizagem. No entanto aquilo que se verifica é que as decisões  alusivas  à  formação,  assim  como  a  construção  de  planos  de 
formação, não têm em conta nem a opinião nem o contributo daqueles que são os mais interessados neste processo; os  docentes. Estes deverão ter uma intervenção  mais ativa no 
que respeita a políticas de conceção de formação e poderão fazê-lo em pequenos grupos, através de trocas de experiências pessoais, através da auto-formação; ou em grande grupo desde que os formadores, lhes facultem oportunidades adequadas para o fazerem.
Apesar do potencial que lhe tem sido apontado, o envolvimento em formações é uma condição necessária, mas insuficiente para o desenvolvimento e a mudança da prática dos docentes. Isto é, os professores podem estar dispostos a confrontar ou a mudar as suas prática e não sentirem, nem terem o apoio da direção da escola para o fazerem, iniciando processos de mudança com inerentes incertezas, inseguranças e vulnerabilidades. Enquanto as razões que levam determinados docentes a inscreverem-se em determinadas ações de formação se prendem com a valorização pessoal, obtenção de créditos, ou conveniência de horário; e a metodologia aplicada para identificar necessidades de formação, se limitar à simples audição de alguns docentes, muito há a mudar nas políticas de formação em Portugal.
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7 . Anexos




A ORGANIZAÇÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE























Ressalta da leitura do gráfico que mais de metade dos docentes inquiridos não concorda com a afirmação. 








Como se pode observar no gráfico, para a grande maioria dos docentes a sua opinião não foi tida em conta para a elaboração de planos de formação; apenas um docente concorda plenamente com a questão, 2 concordam e 4 nem concordam nem discordam.











Constata-se que no do total de inquiridos, 92% desejaria ter uma participação mais activa nas políticas de concepção de formação.











Na tabela anterior, (tabela2) as carências de formação dos docentes inquiridos centram-se mais a nível da indisciplina, dos problemas emocionais e sociais e seguidas das novas tecnologias de informação.














Conforme o gráfico IV verifica-se que do total de respostas obtidas por parte dos docentes; 15 discordam da afirmação; 3 nem concordam nem discordam, 5 concordam e 2 concordam plenamente. Podemos verificar que há uma larga maioria, que confirma que a formação que têm obtido não em dado resposta às suas necessidades.











A grande maioria dos inquiridos não concorda com a afirmação, isto è, as necessidades de formação dos docentes não são prontamente resolvidas pelos órgãos de gestão; 16 docentes discordam da afirmação, 6 nem concordam nem discordam e apenas 3 concordam, não havendo nenhum que concorda plenamente.














Da leitura do gráfico VI ressalta que, dos 25 professores questionados, a grande maioria; 22 referiram que o órgão de gestão não dá resposta às necessidades de formação sentidas pelos docentes, 2 docentes concordavam e apenas 1 nem concordava nem discordava. 














Do gráfico VII constata-se que a grande maioria dos inquiridos, concorda plenamente com o facto do órgão de gestão ter responsabilidade na formação dos seus docentes, 8 concordavam e apenas 3 discordavam.














Em relação ao gráfico anterior verifica-se que dos 25 docentes questionados, 20 referiram não sentir qualquer preocupação da parte dos elementos do Conselho Geral face às suas necessidades de formação, apenas 1 concordava plenamente, com tal afirmação, 1 concordava e por fim 3 nem concordavam nem discordavam.














Como sepodemos observar no gráfico IX, verifica-se em unanimidade que a capacidade de influência, do Conselho Pedagógico, Direcção do Agrupamento, Conselho Geral, Conselho de Directores de Turma, Coordenador de Formação, Conselho de Turma, e Associação de pais; foi sempre considerada pouca, entre três respostas possíveis.
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Podemos constatar que os docentes inquiridos não sentem que a autonomia atribuída à escola tenha sido aproveitada, para possibilitar a implementação de planos de formação aos docentes, sendo que apenas 3 docentes concordam com tal afirmação.


























A grande maioria dos docentes concorda com o facto da autonomia atribuída aos estabelecimentos de ensino, possibilita a elaboração de planos de formação, sendo que apenas 2 inquiridos, discordam desta afirmação.





























EPodemos constatar que existem duas razões que se destacam; uma diz respeito à valorização pessoal dos docentes e outra, progressão na carreira, uma resposta situada a nível intermédio diz respeito à conveniência de horário e calendário, para último ficou a influência da direcção do agrupamento, ou do conselho geral. 



































A unanimidade no que diz respeito a esta questão foi absoluta; isto é a formação que a escola proporciona aos seus docentes, não vai ao encontro das prioridades dos docentes.
































Em unanimidade todos os docentes inquiridos concordam que a direcção da escola deve proporcionar formação gratuita aos seus docentes.
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